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Consclho da Coordenação Regional dc Flducação de Rio Vcrde
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O (^) Presidentc da Comissão dc l.icitação do Corselho da Coordcnrção Rcgionrl de Educ{çío de Rio Verde doravante denominada apenas

(i)missào. dcsignada pcla Portarie n' 02 2020. de. toma público aos interessados. quc estüá reunida às.llhoras do die-[!@!2020. na

('oordenaçào Regional de Educação dc Rio Vcrdc na Rua Cosla Comes. 1864. nesta cidade. a fim de reccber. abrir c cxaminar Documcntaçào c

l'ropo \1as das l:nrprcsas quc prctcndam paíiciplr do Convite n'04/2020, proccsso n": 20190000ó0697.11. cm epigralt. do tipo U3!9f plglg!
lepimê de execucão emDreitâdâ Dor oreco slobâl . csclarecendo quc a presente Iicilação será regida pclas normas cstabclccidas neslc Iidital. na

Lci I'cderal n.8.666. de 2l de jr.rnho de 1993. Lei Complementar n" 123. de l4 dez-embro de 2006, com as alteraçôes contidas na Lei

Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014 e t,ei Complementar n" 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótesc dc nâo haver expcdicnte na data acima, fica a presente licitação. automaticamente. transÍ'erida para o prinleiro dia útil subseqrtcnle

àqucle. na mcsma hora e local. sal\o por moti!o d0 ibrça maior. ou qualqucr outro làtor ou fato imprcvisivel

I. DO OBJETO

l.l Contratação de empresa de engenharia para construção. na Coordenação Regional de Educação de Rio Verde . no Município de Rio Verdcco
conforme Projetos,

l,lanilhas Orçamcntiíria. Memorial Descritivo. e. Cronogmma Fisico-Financeiro. que integÍam este edital, independentc de transcíiçào.

L2 
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avença se eÍàtivará por meio de contÍato. com vigência de 0ó (seis) meses a contar da data da Àssinatura do contrato. Íicando a elicácia

condicionada à publicação do cxtrato no Diário oÍicial do Estado - I)OE.
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1.2.2 - A vigência do contrato por discricionariedade podeú ser alterada pela Comissão de Licitação de acordo com o vuho da obra. descrita no

"Cronograma Físico-Financeiro".

2 DAS CONDIÇÕES GERATS

2. I Somcnte poderâo paíicipar do presente Convite Pessoa JuridicÀ especializadas no ramo. legalmente constituidas. que satisfaçam as

condiçôes estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2. I Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 F}aminar a documentaçâo, habilitando ou não os participantes. de conformidade com as exigências do edital e leis pertinentes ao

csíame;

2.2.1 Proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 dcste instrumento;

2.2.4 LavraÍ ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os falos e decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na pres€nte licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão. que neste caso. ao prcsidente do Conselho Escolar.

2.2.7 Promover a divulgaçào dos seus atos p€rtinentes ao procadimento licitatório, através do quadro póprio de avisos da Comissào de

l,icÍaçào, na Prefeitura. no FóÍum. por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e. Diário Oticial do
F.stado DC)E- confôrme o caso.

2.3 Podcrão, a critério da Comissâo. ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem em prejuizos para o entendimento da

proposta e para o seujulgamento, ou para o serviço público.

2.4 
^ 

Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍtes integrantes e inseparáveis deste edital para Iodos os efeitos

lcgais:

^NLXO 
I - a) Projeto Básico

b) Planilha oÍçamenttuia:
c) Cronograma Físico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especificações técnicas:
e) Detalhamento de cncargos social e do BDI:
0 Projetos Executi!os:
g) Parcela de maior Íelevância
h) ART'S

ANDXO II - CaÍta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO lll - Declaração de Sujeiçào do Edital (Modelo)
ANFIXO IV - CaÍa Apresentação Ptoposta (Modelo)
ANt-lXO V - Declaração de vistoria (Modelo)

ANEXO vl - Declaração de Parcntesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaraçâo de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)

^NEXO 
VIII - Minuta Contratual

^NLXO 
lX - ComprovaÍte de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Irdital c toda a documentaçío técnica: planilhas c dctalhamcntos. encontrâm-se disponíveis na Unidâde Escolflr junto à Comi§sâo

de l,icitação/Coordenação Rcgional.

] DA PARTICIPAÇÃO

J.lsomcntepoderàoparticipardopresenteConviteasPessoasJurídicasqueatenderematodasascxigências,inclusivequantoadocumentaçào
rcqucrida ncstc edital e ainda. que contiver no seu ramo de atividade, inserido no Contmto Social em vigoÍ, devidamcntc rcgistrado na Junta
(bnrcrcial. a làculdade pâra execução do scrviço. constantc dos Anexos deste edital.
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J.l.lsomentepoderãopârticiDardâoresentelicitâcãoPêssoaJuÍídicâquecomprovâremobternadatadââDresentacãodâDropo§lâ.
câpital social mínimo ou Patrimônio Liquido corresDondente a l07o (dêz Dor centol do valor total estimâdo no certame. Dor mêio de{w



3.J Ncnhuma pessoa Ílsica. ainda que credcnciada por procuração lcgal. poderá representar mais de um licitantc

J.J NÀO PODERÂO CONCORRER, DIRETA OU INDTRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃOt

3.1.2 l,essoa Juridica que cstireÍ suspcnsa temporariamente do direito dc licitar e impedida dc contratar com a Secrctaria dc [rstado da

Lducaçâo. pelo prazo de até 02 (dois) anos. Esle veto ocorrerá em qualquer uma das fases dcsla licitaçào.

.i.J.3 l,cssoa Juridica quc Íbr declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Fedeml, Estadual ou Municipal enquanlo

perdurarem os motivos determinantcs da punição ou até que seja promovida a reabilitação. na forma da Lei, perante a própria autoridade quc

aplicou a pcnalidade, circunstância que sujeitará o responsável. caso paÍicipe nesta condiçào. à pena prevista no an. 97. parágrafo único. da Lei

n" 8.666/93. Este veto ocorcrá em qualquer uma das lascs dcsta licitaçào.

3..1.,1 Pessoa fisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto biísico ou de execuçâo, ou sej4 Pessoa Juridica que. isoladamente ou em

cons(rrcio. seja responsável pela claboraçâo do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico. ou integrante da

cquipc técnica, conforme disposto no anigo f incisos I e ll da Lei 8.6«193.

3.4.5 Psssoa Jurídica. isoladamcntc ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto básico ou executivo ou da qual o autor do proieto

scia dirigente. gercnte, acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador. responsável técnico ou

subcontratado.

-1..1.6 Pessoa Juídica que csteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomccedor da SUPRILOG - Supcrintcndência de

Suprimcntos e Logística da Secretaria dc Esrado da AdministÍação do Eíado de Goiá6 - SEAD;

.1..1.7 l'cssoa Juridica que estcia rcunida cm consórcio ou grupo dc cmptesa.

3.1.8 llcssoa Juídica que nào atenda as exigências deste Edital

3..1.9 Pcssoa Juridica que incoÍÍerem nas penalidades previstas no aí. 87. incisos IIt e IV. da Lei Federal n' 8.666/93i

3..1.10 Pcssoa Juridica que tendo construído obras ou preslado serviços para a Secretaria da Educação. nào demonstrem situação regular para

com a Seguridade social c ao Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou juridicâ poderá representar mais de uma fiÍna na presente licitação. Caso ocorra serão as respectivas licitantes

inabilitadas.

3.6 Í.1 làcultado a licitante a prescnça do dirctor. sócio ou reprcsentante legal na sessão de abertura do presente Convite nào excluindo. porém. a

e\igôncia de apresentaçào do documento constante do item 05 - [)a Documentação/Uabilitação. deste edital.

1.7 Somcntc teú o direito de usâr a palavra. rubricar a documentaçào e propostas, âpresenlar reclamações ou recursos c :rssinar atas. o

rcprcscntante legal da Pessoa Juridica- comprovadamente conslituido.

@w 3t32

bâlânso Pâtrimonial do último erercício. atualizado e resistrado na.runta Comercial. As sociedades recém constituídâs Doderâo
particiÍrar do certame âDresentândo o balânco contábilde âbertura:

3.2 A paíicipaçào na licitação impona total e irestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

.1.,1.1 l)essoa Juridica Concordatária ou cm processo de lalência. sob concurso de credorcs. cm dissoluçào ou em liquidaçào:



1.8 Quando da panicipação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio. somente seni aceita se expressâmente autorizada pela matrie salvo por
dctcrminação estatutária" que também deverá ser comprovada. Neste caso. toda documentaçào exigida constante do item 05 - Da
f)ocumentaçâo. dcste .dital. devcrá ser referente à filial (exceto as cenidões que por lei sâo emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participaçào da Pessoa Jürídica matriz. toda documentaçào exigida será a ela relativa. não sendo aceito nenhum documento
rcfercnte à filial.

l.l0 
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licitantcs interessadas deverào apresentar no dia" horifuio e local de abertura desta Iicitação. mencionâdos no prcâmbulo do edital. à
(bmissão dc Licitaçâo. a documentaçâo e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros scparados e lacrados. sendo o primciro com o

subtíulo "DOCUMENTAÇÂO" e o segundo com o subtitulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extcrnas além da rai,ão social da Pessoa

Jurídica licitante. a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho ds (-oordensçâo
Regional de l.ducàçâo de Rio
\ eíde- ( O\llSs.\O D[
LI( IT\( .iO - ( O\\'t r[ \"
0J/2020".

l.l I A Comissão d€ Licitação nâo se responsabilizará por propostas e/ou documentos que nào forem entregues diretamente à mesma no horário
c dala estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhum documento ou ptoposta

será rcccbido pela Comissão.

.I - DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMf,NTOS E IMPUGNAÇÔES

,1.1 As informações c csclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus alexos, poderão ser solicitados pelo e-mail da Consellho da
Coordenaçío Regional de Edücrçro de Rio Verde ou por expedieúte protocolado, dirigido à Comissão de Licitaçâo - CI-. situadaa Rua Costa

Comcs. 1864, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado. por qualquer pessoa ou licitânte. em até 02 (dois) diss útcis antes da data fixada para abertura da s€ssão

pública.

{.3 Dccairá do direito dd impugnar. perante a administraçào. os termos dcste edital de licitação aquele que, tendo-o aceito sem objeçào. vicr a
apontar. dcpois da abcrtura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o viçiarem, hipótese em que tal comuniçação não terá efcito

dc rccurso.

.1.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, s€rá definida e publicada nova data para realização do cename, se Í'or o caso. Qualquer
modificaçào no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original. reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto

quando. inquestionavelmente, a alterâçâo não afetar a formulaçâo das propostas. nos termos do §4'do aÍt. 2l da Lei n" 8.66ó193.

4.5 Ás impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prcvistos no certaune.

.1.6 Os esclarecimcntos prcstados à Pessoas Juridicas licitantes, bem como eventuais alteraçôes no edital, estaÍào disponiveisjunto à Comissão

dc l-icitação do Conselho liscolar, não podendo as licitantes, em qualquer hipótcsc. alegarem desconhecimcnto dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
*Conselho da (loordenâçâo R€gionrl de Educasão dc Rio verde"

co\flssÀo Dr. l. t( tTAçio
corvtTÍr N'.01/2020

E\\ ELOPE l{".01 - DO( t \tE\TAçiO

5.1^"Documentação'dc!erâseraprcscntadaemumúnicoinvólucro,dovidamentelacrado,contendoosdizeresmencionadosnosubitemS.l0.
dcslc cdital. prefercncialmente. cm papel limbrado. 0l (uma) via de cada documento, contendo o númeÍo do CNPJ. Inscrições Municipal c ou

listadual. endercço. e-mail. lclefone/celular. etc.. devendo suas páginas ser nümeradas sequencialmcnle. com todas as páginas rubricadas- scndo

a última página- datada c assinada pelo represenlante legal, e conterá obrigatoriamente. sob pena de inabilitação da proponente. os documcntos

abaixo rclacionados.

5.1.1 I'ara fns de hahilitação, os Lkitantes CONVIDÀDOS W!k!!A aprcsentar, devidamenle homologado e aluali.ddo. cadasüo »o

CÁDFOR e as Pessods Jurídicas INTERESSADÁS deverão obigoÍoiamenle apreserrlar o CÁDFOR da SUPRII,OO da Secretdia de LstdÍlt,
l .,ldminístraÇão do F,stado de Goiás SEÁ D. sita à Av. República do l.íhano. n' 1 -915. 1'ahdat. Setor Oeste CEP: 71 125-125 Goíiinid
(;O Tele/one. 162)3201-6515,6516. A Licitanle rcgulamente cadqsrruda, que aprcsentar o CRC - Cenilicado de Registro Cadastral,
llrikt ,ehle dtut,Iiaotl,r, fic| desobritrad rclotiros à hobilitação jurldica (itern 5.2 LÍceto 5.2.1),
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rugula dode liltcol e trabalhisto (item 5.3) e qualiJicaçdo econômico-rtnonceiru (ilem 5.1), desde que os rcÍeidos docun e,rtos inlegranles do
Certücado estejam olualizados e em vigência, sendo assegurado o üreilo de opresenlar a documenrqçdo que eslivü vencido no CRC,
aruoliiado e rcgutorizada denrn do envelope h" 0l - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 RT,I,ATIvAI\IENTE À REGIJI,ARIDADE JURÍDI('A

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou supcrintendente) da Pessoa Juridica licitante. caso não haia
pr(rcurador legalmentc constituido. nos tcrmos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissâo de licitaÇão.
com a aprescntação do original).

5 :.2 \laídrto Procuratório m l-irmà R€conhecidâ em caíório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado. caso o
rcsponsávcl pcla proponente seja prccurador legalmente constituído e em caso de substabelecimento taÍnbém deverá estar qualiÍicado e

idcntit'icado e com firma reconheçida cm cartório. O atendimento a este subitem suprimc a exigência do item 5.2.l. e vicc-vcrsar

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contmto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comgrciais, c, no caso de

socicdadcs por ações. acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores:

5.2.{ I)ccrcto de autorizaçào. dcvidamente publicado. em se tratando de Pessoa Jurídica ou sociedade esfangeira em luncionamcnto no Pais. c

ak) dc rcgistro ou autorização para iuncionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o erigiÍ:

5.2.5 lnscriçào do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prova dc investidura ou nomeação da diretoria em excrcicio. c

5.2.6 Rcgistro comercial. no caso de empresa indi!idual

5..] RT]I, \TI\,TNIE\TE À R1](;t I,ARIDADE FISCAI, E 'I'R,\B,II,II ISTA

5.1. I Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da l'azenda.

5.3.2 Prova de Inscriçào no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal. se houver relativo ao domicílio ou sede da l,icitante. peninente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.1.3 Prova de r€gulüidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta €mitida pela Procuradoria GeÍal da Fazenda

Nacional e Secretaria da Receita Fsderal do Brcsil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tíbutos administrados pela Secretaria da Receita

Fcdcral do Brasil.

5..J.4 Prova dc regularidade rclativa à Seguridade Social INSS. por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuiçôes
Prctidcnciárias c às de Terceiro. expedida pelo Ministé o da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações peninentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de cenidào expedida çonjuntamente pela

Sccretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAtl) por elas administrados.

5,3.5 Prova de rcgularidade para com a Fazcnda Estsdual, por meio de C€nidâo Negativa de Débito em Dívida Ativa cxpcdida pela Secrctaria

de Estado da Economia ou equivalcnte da Unidade da Federação o[dc r Licitrntc têm sue sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do f,strdo de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em Divida Ativa -
Negati!a expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.J.7 Prova de regularidade pam com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de CeÍidão expedida pela Secrelaria de Finanças

do Município ou cquivalente ondc a Licitante tem sua sedc.

5.1.8 Prova de regulaÍidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do CertiÍicado de Regulaídade do FGTS -
CRIr. cxpcdido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 l,rova de Insxistência dc débitos inadimplidos p€rantc a Justiça do Trabalho, mediantç a apresentaçâo de Cenidào Ncgativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT). nos termos da [,ei Federal n' 12.440/201 l.

5.3.10 Caso a participaçào no certame seja da matriz com possihilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial. ou vice-versa- a

prova de regularidade fiscâl e trabalhisla deveá ser de ambas.

5.1. I I Será admitida a comprovaçâo de regularidadc Íiscal e tBbalhista mediante a apresen(ação de certidào positiva com efeito de negati!a-

nos tcrmos da Lei.

5.3. l2 As microempresas e empÍcsas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovaçâo de

rcgularidade tiscal e trabalhistÀ mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.J.lJ Pârâ efêito dc com ror'âcão ds condicão de icroemores:r ou de EmDresa de Peeueno Porte, ou ouândo houver âltcrâcão
conlrstuâl oue âltere os dâdos da empresa. tâis como: endêrêco. câteporia. quadro societário. obieto comercial e câpitâ1. os licitântes
de\erào âpresentâr Cerlidão SimDli em itid, oels.luntâ Comêrciâl do Estâdo onde for â sedê da Licitante
lseis) meses. constândo no referido documento a sislfl ME ou EPP.
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5.3.14 Se a documentação cnviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno ponc c
apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista serlhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) diÀ úteis. prorÍogávcl por
iguàl periodo. a critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponentc for dcclarado o vcnccdor
do certame. para regularização da documcntaçào. pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidÕes ncgativas ou
positi!as com eÍcito dc ncgatila.

5.3.1,1. I A Dcclaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento poste or aojulgamento das propostas. aguardando-
se os prazos de regularizâção fiscal para a abeÍtura da fase recursal.

5.3.1.1.2 
^ 

nào-regularização da documentaçâo, implicaÍá decadência do diÍeito à contrataçâo, sem pÍejuízo das sançôes previstas no art. 8 | da t,ei
n" 8.666, de 2l de junho de 1993, sendo facültado à Administração convocÍr os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçào. para a

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.{ RELÂTI!'ANIENTE À RECT]I,ARIDÀDE ECONÔMICO-FINANCEíRÀ

5.,1.1 Certidão emitida pelo C^RTORIo DISTRIBUIDOR CML. da sede ou domicilio do licitante ou via intemet. que comprore iner.islir
distribuição de açôes de falência e recuperaçào j udic ial. em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede. çelt-dêtêlie
inferior a 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelones documentacão e DroDosta.

5..1.1 .l Caso a panicipação no certame seiâ da filial, a Certidâo negativa dc Íàlência e recuperação .iudicial de\erá ser da filial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial c dcmonstração contábil do último exercicio social. já exigívcis na forma da lei, quc comprove a boa situàçào

financeira da proponento. vedâda a sua substituiçâo por balancctcs ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser dcvidamentc
ccrtillcado fior proÍlssional registrado no Conselho de Contabilidade. mencionando obrigatoriamente. o número do livro diário e folha em que o

mesmo se acha transcrito. bem como cópia do Tcrmo de abertura e enceúamento, com a numeraçâo do registro na JUNTA COMERCIAL.
exccto para Pessoa Jurídica de engenharias cÍiadas neste exercicio. que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste
ilenl:

5.4-2. | 
^ 

comprovaçào da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponcnte, será comprovada com base no balanço apresentado. e devcrá

prcferencialmente. ser foÍmulada e apresentada em papel timbrado da empresa dc cngenhari4 assinada por profissional registrado no Conselho
de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da Pcssoa Juridica. com poderes para tal investidura alirida mediante indices e

Iõrmulas abaixo especifi cadas:

ILC : (AC+RLP) / (PC+ELP): I
rlc=(^c)/(PC):r
ISG = AT(PC+ELP) >I

Onde:
ILC = índice de liquidez geral

ILC : indice de liquidez corrente
ISG = índice de solvência geral

Al alivo lotal
ÂC = ativo circulante
RLP = realiável a longo prazo

PC : passivo circulante
ELP = exigivel a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5-4.2.2 A licitante que apresentar resultado m€nor que I (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação.

deveá comprovar capital social ou patrimônio liquido corÍespondente a l07o (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) s€r!iço(s).

at.avés de balanço patrimonial integralízado, do último exercicio exigido na forma da Lei.

5.5.1 Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia" Arquitetura e 
^Sronomia- CREA c/ou CAU.

5.5.1 .l. No caso da Pessoa JuÍidica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAIJ do Estâdo de

Coiás, deverào ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinafura do contrato.

5.5.2. A licitante deverá comprovar. possuir em seu quadro permanente. na data de abertura desta licitaçào. no mínimo 0l (um) engenheiro
civil ou arquit€to, com experiência comprovad& ou outro devidamcnte reconhecido(s) pela entidadc profissional competente. quc scia(m)
detentoÍ (es) dc atestado(s) de responsabilidadcs tócnicas ART.iunto ao CREA e/ou CAU poÍ execução de obras/serviços dc características

scmelhantcs ao solicitado ncstc cdital. limitados as parcelas de maior rclcvância. conforme 
^nexo 

I Projcto Básico.

5.5.3 Comprovação da capâcitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados Í'omecidos por pessoajuridica dc dircito público
ou privado. em nome do profissional responsável técnico pcla Pessoa Jurídica proponente. devidamente acompânhâdos da respectiva

Cenidão dc Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiôes do CREA e/ou CAU. comprovando a execução. pelo prol]ssional
indicado. dc scrviços de caracteristicas semelhantes e dc complcxidade tecnolí)gica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de

maior íelevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I Projeto Biísrco
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5.5..1 A comprovaçào de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5.,1.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque. nas refeÍidas certidôes. os serviços cuja
e\periência se pretendc comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovânte (s) de vínculo (s) entre o (s) prolissional (is) e a Pessoâ Jurídica
licitante: essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) atrâvés de:

5.5.5.1 Relaçào (õcs) empregatícia (s). por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes anotaçôes: identificação do
seu poíador. e. da página relativa ao contrato dc trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia
Rcgional do Traba)ho. ou:

5.5.5.2 Contrato (s) de prestaçào (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s). que esteja registrado (s) no CRIA c/ou CAU. com
atrihuição (cs) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s). ou;

5.5-5.1 Sócios ou diretores estatutfuios da Pessoa Jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
lntcgrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de

ART dcvidamente registrados no CREA e/ou C^U, nas condiçôes pertinentes ao subitem 5.5.1;

5.6 DAS DECLARAÇÔES

5.6.I Carta de Apresentâção da Documentação contendo todas as informações e declarações. confoíne modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2 Declâração de Termos de Sujeição ao f,dital, conforme modelo Anc\o III dcstc edital.

5-6.3 Declârâção de Pârentesco. conforme modelo Anexo Vl. para todos os fins de direito e sob as penas da lei quc nào possui em seus

quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjugcs. companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o teÍceiro grau

ou por afinidade, ate o segundo grau, com diÍigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou funçâo de confiança que atucm

diretamente na realizaçâo do ccrtame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLÀRAÇÃO Df, SEGURANÇA E SAÚDE DO TRÂBALHO, conforme modelo Anexo vll, que tem condiçôes de atender
as Normas Regulamentadoras da Portaria n'3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contlato. e, que tem condiçôcs dc

aprcscntar as documentaçôes solicitadas na Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108/17, conforme Anexo I Proieto
Básico.

5.7 Nâo serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiçào aos documentos requeridos no pÍesente edital e seus

5.li Para os documcntos e ceíidôes requeridos nestc cdital. poderão ser emitidas cópias oriundas da intemet. desdc quc constante do envelopc
documentação. facultado à Comissão. afcrir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os documeítos rêlâtivos à Habilitâção (Envelope í' l) e às Propostâs (Envelope n'2) serão apresentados em envelopês separâdos, em

originâ1, por qualquer processo de cóI,iâ autenticâdâ por cartório competente ou por servidor dâ Comissâo de Licitaçã0. Somentê serão
atendidos pedidos de ÁUTENTICAÇ49É!! (um) dia útil, lnt€s dâ data mârcâdâ para abeÍura dâ licitacão. de seeundâ-feirâ àsexta-
feirâ, dâs 09h às llh e dâs l,lh às l7h.

5.l0 As ccrtidÕes que não possuirem pÍazo de validade. somente serào aceitas com data dc cmissão não superior a 30 (lrinta) dias contados da

data da emissão do documento. cxccto a Certidão Negativa de Falência e RecupcÍaçào Judicial (ou equivalente). cuja data dc cmissão nào

poderá exccder 60 (scssenta) dias da data de aprcscntação da proposta.

5.1 I Dm nenhum caso será accita- quer na hora da abenura dos envelopcs. quer posterioÍmente, a apresentação ou inclusão de documentos d§

habilitaçâo que não íizercm constar do respectivo envelope de documcntaçào.

5.12 I)e toda documentação aprcsentada em fotocópia autenticada. suscitando dúvidas. poderá ser solicitado o original para conferência. no

prazo de 2,1 (vinte e quatro) horas. registrando-sc cm Ata tal ocorrência.

5.13 lambém motivará a inabilitação para os âtos subsequentes da licitação. faltâ de comprovaçâo do ramo de atividàde comercial vinculado

aos obielos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.1.1 Encerrâdâ a fâse de habilitaçâo, sê todos os licitantês desistirem êxpressamente do direito dê recorrer das decisõcs a €lâ

pertinentes, âpós âssinar o Termo de Renúncia, os envelopes conteído as propostas dos licitantes sêrão abertos e anunciados seus

valores. devolvêndo-se lâcrâdos os envelopês dos licitântes inâbilitados' procedeído-se registro em Ata.

DA PROPOSTA DE PREÇOS

''Conselhoda Coordenaçào
Regional dc Educaçâo-de fuo
Verde' COMISSAO DII
I,ICITAÇÃO CONVITE N",

C3/2020 tNVLI-OPL N'. 02

6.

PROPOSTAS
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6.1 O licitante deverá tbrmalizar sua proposta le\ando em consideraçâo os prcços estimado5 orçados pela SEDUC (conlbrme Proicto de

Lxecuçâo Orçamentaria - Anexo I). para contrataçâo dos serviços, objeto da prescnte licitaÇão, em um único invólucÍo. devidamcntc lacrado.

uma única !ia. contendo os dizeres mencionados no item 3.10. impressa ou datilografada em papel timbrado. encademada. contendo o números

do CNPJ. lnscrições Municipal e ou Estadual, endcreço etc, redigida em lingua poriuguesa elaborando a cotação de acordo com as

cspecillcaçôcs constantcs das plalilhas orçamentitias. em linguagcm clar& sem rasuÍas. ressalvas. condições substanciais escritas à margem ou

dntrelinhas quc comprometam a clarcza da mesma- devendo suas páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas.
scndo a últimâ página. datada e assinada pelo representante legal. constituída dos seguintes elementos:

6.2 
^ 

proposta devcrá conter o preço para execução dos seniços. expressos em moeda corrente nacional. admitindo-se aÉs a virgula §omente

02 (duas) crsas decimris. discriminando os preços expressalnente, obedecendo às especificações mínimas conformc planilha orçamentária
constante do edital. cm algarismo arábico (unitário e total poÍ item). por extenso global. estando inclusas todas as despesas nece\sárias. ou sciir.

mão de obra. materiais, equipamentos. despesas indiretas. impostos, taxas previdenciifuias, comerciais e fiscais. enca.gos trabalhistas. seguros.

lranspoíes. ctc.. bem como a competente remunetaçâo da emprcsa de engenharia e ouÍas despesas, se houver.

6.2.1 O licitanle deveú indicar na propost& para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contmlo. o nome

completo de seu representante legal. bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6-2.2 Os preços unitário e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Jurídica licitante deve limitar-se aos parâmetros de lei vigente aprescntado pela Administraçâo.

6.2.4 A Pcssoa Jurídica licitantc dcvc apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para eleitos de elaboraçâo da propost4 o licitante deverá utilizar o software MS Excal. de forma que o total do scrviço seja calculado

através da lórmula "TRUNCAR". conforme exemplo.

Ftemplo:

I Rl 'N( AR (Quant * (P.NlAT ' P.Nl.ObÍâ) : 2 )

Onde: Quant. Quantidade
P.Mat - Preço uniliiÍio do material;
P.M.Obm Preço unitiirio da mâo de Obra;
2 - Número de casas decimais desejadas-

6.1. I Deverá declarar expressamente o przvo de validade não inferior a @ (§!§$út)-C.!4É corridos conforme Anexo lV. a contar da data de sua

apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicaçào. eventualmente coníigurados na Proposta Comercial das empresas dc cngenhâriàs licitântes- scrào

conigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitiário e o preço total. prcvalecerá o preço unitário e o total slrrâ

corÍigido. sendo que no c.tso de valores expressos em algarismos e por extenso. prevalecerá este último.

ó.3.3 Aprcsentar Planilha(s) Orçamentária(s) completA referente aos serviços cotados ondc conslem os quantitativos c seus rcspccli\os prcço\

unitiírios, os preços paÍciais e preço total, BDI, e o preço toial dos serviços. nos termos des(e editali

6.3.4 AprcsentaÍ CÍonograÍna Físico-Financeiro detalhado dos s€rviços propostos, nos termos deste edital;

6.J-5 CaÍta Proposta assinada por diretor. sócio ou representante da Pessoa Juridica de engenharia licitante. com poderes devidamcnte

comprovado para tal investidura. contendo informações e declamções conforme modelo Anexo Me$e edital

ó..1.ó O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obm e cercanias em dia e horário comercial, de modo a obter. pâra sua

pÍópria utilização e por sua exclusiva responsabilidade. toda informaçào necessária à elaboração da proposta. Corlrdo,
de,rerá emiti. DECLARAÇÃO DE VISTORIA, conforme modclo Anexo V deste edital. assinada pelo reprcsentrnte lêgrl da Pessoa

Juridica licitante. acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra. e.iuntada à proposla de preços.

Quant. P.llÀr P.Il.Obra T.ServiçoCódigo Serviço t nid

35.47seruiço #l 21.31 0.00 1.59t00236

Ml 65.71 5.9.1 0.00 390.67I0()2i7 serviço #2

seníço 43 t l\.1 9ti.-17 5.71 6.62 t.214.r3100218
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6..].6.1 A vistoria deveÍá ser xgendad. em hoÍário comercisl, junto a Comissão de Licitrção, scndo . drt! de início â partir da
publicrção do editrl nos devidos meios de comunicação, e, â drta de encerrâmento de 0l (um) dia útil anterior, a data Íixada para
rbertum da sessão pública.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, r subcontrrtação parcisl poderá ser possível coÍr ânüência dâ
titular desta Pâsts, devendo aprêsentar o limite máximo e os serviços passíveis paÍ, I subcontrat çío parci.l em relâção ao v.lor total
da obra. Adicionalmente deve ser âpresêntada a documentrçâo de rêgulsridide Íiscâl e trabâlhista, e, o contrato lirmado entre â
adjudicatária e a empresâ subcontratada.

6..1.l. 
^ 

contratada sc rcsponsabiliza pcla padronização. compatibilidade. qualidade c pelo gerenciamento centralizado da subcontralação.

6..1.2. A subconlrataçâo parcial ficará limitada a 307o (trinta por cento) do total do contrato.

6..1.2.1 Os scr!iços passivos de subcontratação sào:

a) Sondagem do Terreno:
b) Estrutura Metálica:
c) Sub€staçâo;
d) EstÍutura Lajes (Pré - Moldadas);
e) Mârcenaria;
D Centra! de Gás:
g) SPDA (Sistema de Proteção conra Descargas Atmosféricas);
h) Esquad as Metálicas. e:

i) Transporte de Entulho

6.5 Seni desclassificada a proposta, cuja especificação estivcr incompatível com o(s) obieto(s) especificado(s) nos anexos constantcs deste

instrumento. ou ainda. aquelas que omitircm as especificações minimas solicitadas, salvo quando apresentar omissôes simples e inelevamtes

para entendimento da proposta.

6.6 Nâo se considerará qualquer ofena de vantagem não prevista no editâl ou baseada nas ofertas das demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7. I Na data. hora e local dcsignado nestc edital. em ato público. a COM ISSÀO DF, l- IC I IAÇÀO receberá em cnvclopes distintos c lacrados

contendo. os documentos exigidos para habilitaçào e propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes panicipantes, visando a orgaricidade e agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissào dc

l,icitaçào promoverá sorteio de 03 (três) licitantes. para compor uma comissáo representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissâo de

Licitação na verificaçào c rubrica da documentação e proposta.

7.3 Scrào inicialmente abcrtos. em sessâo pública. os envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que. após conhecidos

pclos licitantes e examinados pela Comissão dc Licitaçào serão iulgados. dando-se imediata comunicação do rcsultado se presente todos os

licitantes. Caso a Comissãojulgue necessâria. podcrá suspendcr os trabalhos licitatórios pam posterior exame dos documentos eiulBamcnlo da

làsc dc habilitação. da qual lavraá ata como de Lei. publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por c-mail

institucional às paíicipantcs.

7..1 Oconendo a hipótcsc prcvista no itcm anterior, os envelopes contendo as propostas pcrmanecerâo. devidamçnte lacrados num único

involucro. sendo rubricados pela Comissão c licitantes presentes. ficando em poder daquela até que s€jajulgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abcnura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas. aÉs transcorrido o prazo s€m interposição d.
rccuÍsos. ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas c inabilitadas ou após ojulgamento dos rccursos

interpostos.

7.6 A Comissão manterá cm seu podcr os envclopes propostas das licitantes inabilitadas. devidamente rubricados. até o término do pcÍíodo

rccursal. de quc trata o inciso I do aÍigo 109 da Lei n" 8.666/93. c serão devohidos. no estado em que loram entregues à Comissào.

7.7 f)as reuniôes para recebimento e abeíura dos envelopes de documentaçào e proposta- serão latÍadas atas circunstanciadas. que

mencionarão todas as ocorrências que interessarem aojulgzunento da Licitação. devendo as mesmas ser assinadas Pelos membros da Comisúo
c prcsentes.

8. DO CRITÉRIO DE JTILCAI\I[:{TO

8. I O i ulgamcnto scrá Ícalizado pela Comissâo de Licitaçâo. de acordo com o quc dispõc o an. 45 da lei 8.ó66193. observando os scguintes

Íàtores:

li l. l ( ) iulgamenlo scrli rcalizado com hilsc no mcror prcçí). regime de execução €mDrcitada por preço globâl
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8.1.2 Será dsclarada vencedora a proposta que apresenlar menor preço. regime de execuçâo cmpÍeitada por preço global. desde que atenda as

minimas exigências estabelecidas nesle instrumento:

8.1.3 Caso seja necessfuio a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao objeto desta licitaçâo para

realização do julgamento:

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno poÍte.

8.1 .4. I EnEnde-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas d€ pequeno pone. sejam
iguais ou até l07o (dez por ccnto) supeÍiores à proposta mais bem classifiçada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4. ocorrendo o empale. proceder-s€-á da seguinte forma:

8.1.5.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podeá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vcncedora do certamg. situação em que seá adjudicado em seu favor o objeto licitado:

8. L5.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte. na forma do subitem anterior, serão convocadas as

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1. na ordem classiÍicatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores aprcsentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte quc se enconlrem nos intervalos
estabelecidos no subitcm 8.1.,1.1. será realizado soneio entre elas. pam que sc identifique àquela que primeiro. poderii apresentar melhor oi'cna.

8.1 .5.4 Na hipótese da não contrataçâo nos temos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o obieto licitado será adjudicado em favor da proposta

originalmentc vencedora do certame.

8. t.5.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8. L4. e 8.1.5., o objeto licitado seú adjudicado cm favor da proposta

originalmentc venccdoÍa do ccÍtame-

8.1.ó [Ima vsz convocadas as Pessoa Juridica empatadas e estas nâo atenderem ao chaÍnado. a Comissâo realizará o soneio scm a sua prcsença.

8.2 () nào cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ens€jaá a inabilitação da proponenle ou a desclassificação da

propost4 conforme o caso.

8.3 A Comissào de Licitação podeá promover diligências em qualquer fase da licitaçâo. nos teÍmos do § 3o. do an. 43 da Lei n'8.666/93.

8.4 O julgamento das habilitaçôcs e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal

Íim. desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contráÍio s€rá o m€smo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de

Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os panicipantes.

9. | 
^ 

presente licitação conerá a conta dos seguintes recursos orçamentários

. Dotação Orçamenrária: .!41óLIg!9lO!9

. Naturcza:4.4.90.51.19

. Fonte:!@TE

. Valor Previsto: R$ 150.000.00 (cento e cinquenta mil reais)

IO. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

I0.I Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o proce§so licitatório será submetido à apreciaçào do
pRt-ISIDENTE DO CONSEI.HO ESCOLAR, para homologação da licitação e adjudicação à(s) licitante(s) vencedora(s) do objeto.

convocando-se após. a(s) respcctiva(s) para assinatura do contrato.

DA CONCILIAÇÁO E DA MEDTAÇÃOll

I L l. 
^s 

contro!érsias eventualmente surgidas quanto à formalizaçào. execuçâo ou encerÍamento do ajuste deconentes desta licitação serào

submclidas à tcntativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação. Mediação c Arbitragem da Administraçào Flstaduàl

(C( MA). na forma da Lei n" 9.107, dc 23 de sctcmbro de 1996 c da l-ei Complementar Esladual no 1,14. de 2,1 dejulho de 2018.
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9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



l2.l. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decoúente desta licitaçâo, acaso nào puderem ser equacionados de forma
amigável. serào. no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis. submetidos à aÍbitragem, na forma da Lei n'9.107, d^e 23 de setembro dc
199ó c da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de j ulho de 2018, elegendo-se desde já pam o seu julgamento a CAMARA DE
coNCILIAÇÀO. MEDIAÇÀO E ARBITRÁCEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamente àjurisdiçâo e tutela do Poder Judiciário parajulgünento desses conflitos. consoante Anexo I do
(bntrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO

13. I Os serviços deverão ser exgÇutados conforme o memorial descritivo/especificaçôes técnicas, planilha orçamentária. cronograma tisico-
Ílnanceiro. projetos e demais no[mas constantes deste instrumento.

13.2 O prazo para a assinatura do contrato s€rá de rté 05 (cinco) dias útcis. contados da convocação da licitante, se o convocado não assinar o
contrato em tempo hábil. decairá o direito à contratação, somando com a previsão de possibilidade de pronogaçâo do prazo, de acordo com o
que estabclece o aí. 64. caput e §1". Lei n'8.666/93.

l.].2.1 Ouando dr assiI!atura do contrâto â Contrâtâdâ deverá ârrresentâr

a) Prova de regularidadc para com a f'azenda Municipal (Tributos Mobiliírios), por meio de Cenidão expedida pcla Secretaria dc
l'inança-s do Municipio onde os serviços serlo prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUÂL - Cadastro Informativo dos Créditos nào Quirados de Órgãos e Entidadcs
Estaduais. nos termos do an. 6n. inc. I, da Lei Estadual n' 19.754117.

c) Certidto Negativr de Suspcnsio e/ou tmpcdimento de Licitrr ou ContrstrÍ com a Administraçào Pública" nos termos do § .1". an
5o. do l)ccrclo Estadual n" 1.12512011.

ll.3 Os trabalhos dcverão ser iniciados em até l0 (dez) dias conidos após a ordem dc serviço emitido pela Superintendência de lnfracstrutura
ou pelo Presidente do Conselho llscolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE. a seu critério exigir o refaz imento de qualquer parte da obrà realizada pela contratada, sem qualquer ônus
para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, cspscificações ou com as

determinações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital. além do recomendado pela fiscalizaçâo. nos termos do aÍl. 69
da Lei 8666/93 e a-s normas da Lei n" 8.078/90.

11.3.2 Fica a CONTRÁTADA obrigada também a apresentar a comprovaçào de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciiáÍias. rcÍ'crcnte

aos trabalhadores que executanm a obr& bem como as fiscais e paraÍiscais.

13.3.3 A CONTRAIADAé responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de responsabilidade civil c

danos contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições conratuais. os acréscimos ou supressões nos serviços contratados nos limites
cslabelecidos no § l' do AÍ. 65 da Lei n'.8.6ó,6193.

13.4.1 Os acréscimos ou supressôes aludidas no item anterior somente se darão mcdiantc justifiçativa manifesta expressamente pela

Superintendência de Infraestrutura da Secreta a da Educação.

13.4.2 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade. obedecendo. rigo.osamente. aos

projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de lnfraestrutuÍa c às

modilicações propostas e aproladas pelo Setor durante a execução dos serviços.

r{. Do PRAZO DE E\TRECA E DA I TSCALIZA( ÂO

l4,l Os scrviços deverâo ser executados conformc descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Físico-Financciro a

partir da emissão do autorizo formal, pela Superiltendê[ci. de lnfracstrutuÍr ou Conselho Escolrr da Unidade Escolar Solicitrnte.

1,1.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos sem manifestação por escrilo c

aceita pela Contratante. sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

1,1.3 A fiscalizaÇão dc todas as l'ases dos serviços será t'eita por profissional competente designado pela Secretaria de l]stado de Educaçào.

14.3,t AIém da^s anotações obrigatóriÀs sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra-
scmpre que surgirem quaisqueÍ improvisações. alterações técnicas ou serviços impre!istos decorrentes de acidentes. ou condições cspcciâis.

l,l.J,2 Neste caso. também é imprescindivel a assinatura de ambas as partes no livro. como formalidade de sua concordância ou discordância
lécnica com o làto rclatado.
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l.l..l Scrâo obrigatoriamsnlc registrados no "Diário de Obra"

I,I.I. I PELA CONTRATADA:

t4.4.1

l'1.4.I

14.4.1

14..1. t

t4..1. t

l,l.,l.l

ll.l.l
14.4.1

I Às condiçôes meteorológicas projudiciais ao andamento dos trabalhos;

2 Âs falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerênciÀ

3 As consultas à fiscalizaçào;

4 
^s 

datas de conclusào de etapas camcterizadas de acordo com o cronograma aprovadol

5 Os acidentes ocoridos no decurso dos trabalhos;

6 As Íespostas às interpelações da fiscalizaçâo;

7 A evenlual escassez de material que resulte em dificuldades pala a obra ou serviço;

8 outros fatos que, aojüízo da contratad4 devem ser objoto de registro.

1,1.4.2 PELA FISCALÍZAÇAO

14.4.2.1Âtestadodaveracidadedosregistrosprevistosnossub-itensante ores;

1,1..1.2.2 Juizo formado sobrc o arldamento da obra ou serviço. tendo em vista as especificações, prazo c cronograma:

14.4.2.3 Observações cabiv€is a proÉsito dos lançamentos da contratada no Difuio de Ocorréncias;

1,1.4.2.4 Soluçôes às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com coÍTespondência simullânea para a autoridade superior:

14.,1.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a r€speito do andamento dos (rabalhos ou do desempenho da contmtada:

14.4.2.ó Outros làos ou obsenaçôes cujo registro se tome conveniente ao trabalho de liscalização.

14..1.2.7 O recebimento dos seriços será feito pela CON IRATANTE, ao término das obras. após verificaçâo da sua perleita execuçâo. da

seguinte forma:

14.4.2.8 Provisoriamente. pelo rcsponsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partcs em

até l5 (quinzc) dias corridos da comunicação escrita da contrâtâda.

14.4.2.9 Definitivamentc. em até 90 (noventa) dias corÍidos, por servidor ou comissào designada pela autoridade competentc. mediante tcrmo

circunstanciado. assinado pelas paÍes. após o decurso do prazo de observação. ou vistoria que comprove a adequaçào do objeto aos termos

contratuais. observado o disposto no art. 69 da Lei n'8.6ó6193.

12.4.3 O recebimento provisório ou delinitivo não exime a ContBtada da responsabilidade civil pela qualidade dos scrviços executados.

rs DA E\ECI ÇÃO DOS SER\ rÇOS

15. I CabeÉ à Secretaria dc Estado da Educação. por meio da Superintendência de Intiaestrutur4 a coordenação. supervisào e Íiscali2ação dos

trabalhos objeto deste Edital e. ainda fomecer à contratad4 os dados e os elementos técnicos necessiirios à reálização dos serviços licitados.

15.2 A contratada deverá inicialm€nte, alixaÍ no canteiro de serviços placa alusiva à obra. com dimensões. dizeres e símbolos a serem

determinados pela Secrelaria de Estado da F.ducâçâo.

l5.l Para emissão do autorizo Formal. a CONTRATADA deverá apresentü:

l5.l. l Duas vias da Anotação de Responsâbilidade Técnica de execuçào (^R'l ) ou Registro de Responsabilidade l écnica ( RRT). com scu

dcvido recolhimento perante o Conselho Regional de 
^rquitetura. 

Engenharia e Agronomia Goiás (CREA-C,O) ou no Conselho de

Arquitetura e [Jrbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestaçào de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de

Engcnharia e Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnliaestrutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matricula no Cadastro Espccifico do INSS (CEl):

| 5.4 l)urantc a cxecuçào do contrato. a CON-l'RATAD^ deverá âpresenlâÍ:
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15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do F(il'S e Informações à PÍevidência Social (GFIP) vinculada à CEI. exceto quando

houver dispensa pcla Previdência Social, neste çaso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de segurança necessários
para o excrcício das tarefas.

15.6 Por se trataÍ de contrataçâo em regimc dc execução empreitada por preço global, não há possibilidade de formalização de termo aditivo
visândo clcntuais acréscimos de serviços. salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alteraçôes qualitativas. que não
configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por paÍe da CONTRÁTADA do local onde os serviços serâo

realizados, nos termos do §3" do aí. 65 da l,ei n' 8.666/93. e nos limites fixados no §2' do referido aÍigo.

I5.7 Qualquer alteraçâo. modiÍicação, acréscimos ou reduçôes que impliquem alteraçâo do projeto da obra deve.á serjustificada sempre por
escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao

Contrato Original.

15.8 A Pcssoa Juridica de engenharia vencedora do cename garantirá a solidez c a segurança do trabalho realizado. bem como os materiais

utilizados nâ obra pelo peíodo de 5 (cinco) anos. a paÍtir do recebimento da obra pelo Setor Competenle desta Pasta.

15.9 Para el'cito de rcajustamento. a pe odicidade obedecerá à data do orçamento a qu€ a proposta se referir.

15.10 Ao lérmino dos serviços. deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

t6 DOS RECI RSOS AD\l l\ ISTR{TIVOS

17 DO PAGAMENTO

17. I O pagamento scrá via cheque do B{nco ltsú para cGito dos serviços prestados na forma de medição. realizada pelo Fiscal da

Superintcndência dc lnfraestrulura" desta Pasta.

17.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONI'RÁTUAL, SE ÂTES] ADA PELA FISCALIZAÇÀO. A comprovação do

pagamento se dará por emissâo de Nota F'iscal. que será preenchida com destaque do valor de retenção de I lyo do valor da mão-de-obra para a

Previdência Social nas planilhas ONERÂDAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERÁDAS. seguindo o que determina o Art. 7". §6"

da lei 12.5461201 I .

I 7.2. I A identificação da planilha de execução da obra (Onerad&/Desonerada) podeni ser averiguada no Projeto Bâsico.

17.3 O Pagamento do valor dos seÍviços executados- baseado em medições mensais. por Nota Fiscal ou faturas deverão s€r apÍesentadas com

os seguintes documentos anexados:

17.3.1'lermo de vistoriâ emitido pela fiscalizaçâo;

17.3.2 Prova de Íegularidade junto ao Fundo de Garartia por Tempo de Serviço ( FGTS);

17.3,3 Ceíidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais. expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a empresa se

localiza. 93!9_!gçgl91q oue os servicos serão prêstrdos.

17.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obrajunlo ao INSS:

17.3.5 Cópiâ da CPS - Cuia da Previdência Social com o número do CEI da obr4 devidamente preenchida sendo que o valor será retido pelo

Conselho Escolar. que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Info
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rmações à Previdênci ial

16. I 'l odos quantos participarem desta licitação têm o direito público subjetivo à observância do pertinente procedimento, nos termos deste

instrumcnto convocatório. da Lei n' 8.666/93 e legislação vigente.

16.2 Dos atos decorrentes da cxecuçâo deste Convite cabem recursos nos crsos c fonnas detetminados pelo art. 109 da Lei n'8.666/93 e

alterações posteriores.

16.3 O recutso s€á interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicada. devendo

ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitaçào da Unidade Escolar.

16.,1 Interposto o recurso. a Comissào de Licitaçâo comunicará às demais licitantes, que poderão impugná-lo ou não por meio das

contraÍrazôes, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

16.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitaçãojulgar os recursos e as contrarrazões.

16.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsâbilidade acâtar ou nâo o resultado de julgamento da Comissão. no prazo de 02 (dois)

dias úteis, contados do recebimento do julgamento, pÍoveniente da COMISSÂO DE LICITAÇAO.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.



17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de medição, devidamente atestada, por quem de

direito. acompanhada dos documentos môncionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5. deste Edital.

I 7.5 Os pagamentos serâo efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data. devidamente atestada por quem de direito. acompanhada dos
documentos mencionados nos subitens 17.3. I a I 7.3.6 deste cdital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída. o prazo dc 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

17.6 A periodicidadc mínima de reajuste ou revisão dos valores das pârcelas do cronograÍna fisico-financeiro da proposta será de I (um) ano-
contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da Construção -
OBRAS CIVIS obedccendo à seguinte fórmula:

M=V(l/lo)

Onde:

l\.,Í - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
| - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relaçâo à data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se

rcferir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

I8 DA RESCISÂO DO CONTRATO

18. I O contrâto poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l.l Por mútuo interesse e acordo dÍls partes:

18.1.2 UnilateÍalmente pela Conselho Escolar. sem pagamento de qualquer indenizaçào independentemente de interpelação judicial ou

extraludicial se os seÍviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdumr continuada indisponibilidade dos serviços:

18.1.3 Unilateralmente pelo Conselho Escolar. sem pagamento de qualquer indenização c independente de interpelaçào judicial ou

extraiudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedoÍa;

18.1..1 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificaçõ€s. projetos ou prazos.

18. 1.5 Cumprir inegulamente as cláusulas contratuais. especificações, projetos e prazos.

18. 1.6 
^ 

lentidào do seu cumprimento. lcvando a F:quipe técnica da Supcrintendência dc Infraestrutura a comprovâr a impossibilidadc dc

conclusão da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso injustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisação da obr4 sem justa causa e pré\'ia comunicação à SUPINFRA.

I 8. L9 O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l8.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Dirário de Obra.

18. I . I I A decretação de falência da contratada ou dissolução da Sociedade.

18.l.12 A alteração Socialou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a ex€cução do contrato

l8.l.l3 Os casos de rescisào prcvistos nos itens 18.1.2 e' 18.1.3 desta Cláusula acarretarâo as consequências prelistas no Artigo 78 a 80. da Lei

Ircderal n" 8.666/93 e suas alterâções. scm prejuizo das sançõcs previstas neste contrato.

18. I . l4 O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garaútia se houver; os pagamentos dcvidos pela

e\ecuçào do contrato até a data da rescisão: o pagamento do custo de desmobilização. e o ressarcimento dos pÍejuízos regularÍnente

comprovados que houver sofrido. desde que nào tenha concorrido com culpa direta ou ittdireta nos seguintes casos:

l8.l.l,l.l Quando o Consclho Escolar. via Supcrintendência de Infraestrutura da SEDUC. suprimir os se.viços alóm do limite de 25?ô (\ inlc c

cinco por ccnto) do valor inicial do contrato.

l8-1.14.2 Quando o Conselho Escolar. mediante ordem cscrita. suspender â execuçào do contrato, por prazo superior a 120 (cenlo c Yintc) dixs.

salvo em caso dc calamidade pública. gravc perturbação da ordem intema ou guerra ou ainda por repetidas suspensões que kÍalizem o mcsilro

prazo. scndo tàcultado à contratada optar pela suspcnsão do cumprirnento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçào.

18. L 14.3 () atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONI I{ATANIE decorrentes dc obras. serviços ou fomecimcnlo.

salvo em caso de calamidade pública- grave perturbação da ordem intema ou guena, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspcnsão do

cumprimcnto de suas obÍigaçôes ató que seja normalizada a siluaçào.

I3.1.14.4 A nào liberação, por paÍe da CONTRAT,{NIE. de área local ou objcto para exccução de obr& serviço ou fomecimenb. nos prâzos

lontratuais. bem como das fontes de materiais naturais especil'icadas no proieto
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18.l.1.1.5 Razões de interesse público. de alta rele!ância e amplo conhecimento. justificados e deteÍminados pela má\ima autoridade da esfira
administrativa a que está subordinado o ConÍatante c exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

| 8. l. 14.6 A ocorrência de caso fonuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva da execuçâo do contmto.

| 8.1 . 14.7 O presentc contrato poderá ainda. ser rcscindido, por mútuo acordo. ât€ndida a conveniência da Secreta a de Educaçào. mediante

autorizaçào expressa do Secretário, tendo a contratada direito de reçebeÍ o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

r9 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

19. I A recusa injustiÍicada do adjudicatfuio em assinar o contÉto. aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prnzo estabelecido
pcla Administração. camctsriza o descump mento total da obrigaçâo assumid4 sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na execuçâo do objeto da licÍação, sem prejuízo das demais salções regulam€ntares previstas. o contratado
estará suieito à aplicação dc multa de mora" obedecendo os seguintes limites máximos:

I loyo (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no dc
rccusa do adjudicatiirio em llrmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da cauçâo. dentro de l0 (dez) dias

contados da data de sua convocação:

Il 0,3% (três décimos por cento) ao diÀ até o trigésimo dia de atraso. sobre o valor da paÍte do fomecimento ou serviço não realizado
ou sobre a paíc da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprido;

Ill 0,7olo (sete décimos por cento) sobrc o valor da pafle do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a pane da etapa do
cronograma íisico de obras nào cumpridÀ por dia subsequente ao trigésimo.

20 DAS OBRIGAÇÔES

20.1 Além dc outrÀs responsabilidades definidas na Minuta Contratual. a contratada obriga-se:

20.1 .l Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais. na Íorma da
Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FCTS) e cópia da proposta.

20.1.2 A contratada deveú manter pÍeposto. com competência técnica ejurídica e aceito pela Secretaria de Estado da EducaçAo. no local da
obm ou serviço, para rcpresentáJo na execução do contrato.

20.1 .3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenhafia. AÍquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o contmto decoEente

da prescnte licitação, conforme determina a Lei no 5.194. de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n'307 de 28 de fevereiro de 1986. do
CONFF]A.

20.1.4 ManteÍ "Êquipc de I ligienc e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pcÍtinente e apÍovação da Secretaria dc Estado da

Lducaçào

19.2. I A multa a que se refere este anigo não impede que a Âdministração rescinda unilateralmcnte o contrato e aplique as demais sançôcs

previstas nesta Lei.

19.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias coridos, a contar da data do recebimento da comunicaçào enviada pela

Sccretaria de Estado de Educação.

19.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentcs na Sccrelâria

de Estado da Educação em relação à Contratada. na forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do conlraditório.

19.5 As multas e outrari sançôes aplicadas só poderâo ser relevadas. molivadamente e por conveniência adminislrativa- mediante ato do
Sccretário da Educação devidamente justifi cado.

19.6 Psla inexecução total ou parcial do objelo da licitação. a depender da gravidade do ato praticado, a Administração pode.á optar pçla

aplicação da pena de Adleíência. nos termos do inciso I do aÍt. 87 da Lei n' 8.666/93.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registÍadas no CADFOR, e no caso de suspcnsão de licitar a licitante deverá scr descredcnciada
por igual periodo. sem preiuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçôes legais.

19.8 As sanções previstas nos incisos I. III e lV do art. 87 da Lei n'8.666/93 poderão ser aplicadas juntamente com inciso II do mesmo artigo.
tàcultada a defcsa prévia do interessado. no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

19.9 A sanção cstabelecida no inciso Mo aíigo 87 da Lei n'8.6ó6193 é de competência exclusiva do SecretáÍio de Estado da Educaçâo.

íacultada a del'esa do interessado no respectivo processo. no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçào ser requcrida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

19.10 t'lm qualquer hipótesc de aplicaçào de sanções será assegurado á licitante vencedoB o contraditório e a ampla defesa.
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20.1.5 Manter disponibilidade de efctivo dentro dos padrões desejados. paÍa reposição imediala dos proíissionais, nos carios de faltas.
impcdimentos. bem como. impedir que emprcgado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela

C{)NTRA IANTE. sella mantido ou retome a atividade nos imóvcis desta.

2I DÂS DISPOSIÇÕES FINAIS

21. I Após a apresentação da propostÀ nâo será admitida retiÍicação quanto à cotação. Íicando a proponente sujeita às condições. prazo de

entrcga. garantia- marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

21.2 llavendo intercsse do poder público. o presente instrumento poderá ser transferido. revogado total ou parcial. ter reduzida ou aumentada a

sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no aÍ. 65 da Lei n' 8.666/93), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à
indcni,,açâo ou reclamação. nos termos da Lei pertinente.

21.3 À licitante venccdora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando obrigada, perânte o Conselho Escolâr. pelo

exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

21.4 Em observaçâo à Resolução CODÊFAT-224r9. obedecidas às exigências legais: recomendamos que as contrataçôes dos trabalhadores
pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/CO.

21.5 As dúvidas oriundas dest€ Edital serão dirimidas de acordo com a Lei n" 8.666/93 e na omissão desta" pelas demais legislações vigentes c
pela Comissão de Licitação do Conselho da Coordneaçâo Regional de Educaçào de Rio Verde.

2l.6 E facultada à Comissão ou Autoridade Superiol cm qualquer fase da licitaçâo, a promoção de diligência a esclareccr ou a complemcntar a

instrução do processo, vedada à inclusão posterior d9 documento ou informaçào que deveria constar originalmente da Proposta;

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelop€ 0l(documentação).
documento procuÍalório e idsntidade do representanle ou preposto, com reconhecimento de firma e autenlicado rcspectivamente.

2l.ll Para conhecimcnlo dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada no quadro prôprio de avisos da Unidade
Escolar. Prefeitura- Fórum e publicação no Site da SEDUC. estando a Comissào de Licitâção à disposição dos interessados no horário dc 8:00

àrs I l:00 e das l3:30 às l7:00h em dias úteis.

2 L9 A nâo solicitação dc informaçõcs complementares. por paÍe das proponentgs inleressadas, implica na tácita admissâo de que as

inlbrmaçôes técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

( OMISSÃO DE LICITAÇÃO do Conselho da Coordenação Regional de Educâção de Rio Verde, âos:fLdias do mês julho de.!!lQ

líóí/6ã/r,*2 /jr"€
Pr..id""t. d"Glr.à"

Membro

Membro

,g;1-r- -,,Ja -b,4.=-
dt 0,/rc\

(
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ANEXO I-PROJETO BÂSICO

ANEXO tI _ CARTA DE APRESENTAÇÂO DA DOCTJMf,NTAÇÃO
Data:
Convite n." 03/2020
À Clomissão de Licitaçâo do Conselho da Coordenação Regional de Educaçâo de Rio verde

I)ro./edo\ Senhores-

_(nome da Pessoa Juridica)_. CNPJ/MF n.' , sediada_(endereço completo)_. tendo examinado o Edital. vem âpresentar a presente

documcntaçào pam execução dos serviços nclc referidos.

Desta forma DECLARAMOS ía forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) dc responsabilidade técnica apresentado em nossa documentaçâo para este edital. será o

llesponsável lécnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronogmma Iisico-financeiro e demais condiçôes previstas nesta

licitaÇào.

b) A Dcclaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo Íepresentante da Pessoa JuÍídica. tomando ciência das dificuldades porvcntura

c\rslcnre\ do local objcto dc e\ccuçáo dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escohr do lalor conespondente ao percentual peíinente a prestação de serviços. Íiente ao

disposto na Resoluçào n" 071 do INSS.

c I ) O valor de retençào de I l7o do valor da mão.de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERÁDAS. ou. retenção de 3.570 parâ

planilhas DESONER^DAS, seguindo o que determina o Art. 7o. §6". da Lei 12.546/201 l.

c2) 
^ 

identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) podeni ser avcriguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Juridica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retcnçâo, o valo. da mào-dc-obra
não seni inferior a 5070 do valor da fatura cmitida pela CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória. assim como que está ciente da

ohrigaloriedade de declarar ocorÊncias posterioresl

c) Que nâo mantém em seu quadro de pessoal. menor de l8 (dezoito anos) em horáÍio notumo de rabalho ou em serviços perigosos ou

insalubres, nào possuindo ainda. qüalquer trabalho de menores de l6 (dezcsseis) anos. salvo na condição de aprendiz. a partir de l4 (quatorze)

l) Quc está de acordo e aÇata todas as condições previstas neste Edital. bem como às constantes do termo de sujeição do Edital, conforme
Anexo lll.

^ 
documentação para csta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte. obscrvadas as condiçôes do Edital

Localidade- aos dias dc de

('arimbo. nome c assinatura do Responsável l,egal da Pessoa Juridica com poderes para tal investidura
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ANEXO I DECI,ÀRA(]ÃO DE SUJEI('ÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A _(nomc da Pessoa Jurídica esta de acordo com o Edital n" 04/2020 Conselhoda Coorden açào Rcgional de

tlducação dc Rio Vcrdc . DFICI-AR^ que

0l- Aceita as condiçôes do presente Edital. das disposições técnicas, da minuta contratual. bem como de sujeição às condições Íixadas pelo
Conselho Escolar:

02 - Está cicnte das condiçôcs da Licitaçào, que respondeÍá pela veracidade das inlormaçôes constantes da documentaçào e proposta que

aprcsentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissào de Licitaçâoi

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informaçôes fomecidas são satisfatórias e conetas para a
execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

0.1 - Flxecutará a(s) obra(s) dc acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Secretaria de Estado da Educação às quais alocará

todos os equipamentos. pessoal técnico especializado e mateÍiais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle
adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente. sobre os usuários c moradores vizinhos:

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado. com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para a

avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases:

06 - Se compromete a dispor. para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e quc os mesmos

encontram-se em condições adcquadas de utilizâção;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos

ser!iços a serem executados por solicitação do Conselho Escolar. sem ônus de mobilização para csta, ainda que não previsto. em prazo

compatívcl com a nccessidade que motivou a solicitação;

08 - Se comprometc a estar instalado e pronto para o inicio das obras no prazo compatível com o cronograma Íisico-financeiro a pa.rtir da data

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executani a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalaçôes da empresa e sua contabilidade e a teÍceiros. os quais

o licitânte mantém transaçôes comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúdç e seguÍança no trabalho.

Localidade- aos dias de de

Assinatum do Responsávcl [,egal da l'essoa Jurídicâ- com podcres para tal invcstidura.
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-\\E\O I\'_ CARTÂ PROPOSTA

Data:

r,rctl AÇÀo N" 03/2020

À coMrssÀo DE LICTTAÇÃo Do coNsELHo DA cooRDENAÇÃo REG|oNAL DE EDUcAÇÀo DE RIo VERDE

Prezados Scnhorcs

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n." , sediada_(endereço completo)_, tendo examinado o Ddital, vcm apresentar a nossa

Profrcsta Comercial para exccução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Ilstamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta cujo preço global é de

RS

No preço proposto estâo iÍtclusas todas as despesas com materiais c equipamentos, mâo de obr4 transportes. encargos sociais. ferramentas.

seguro. todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos

serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo Íielmente o que estabelece a plaoilha orçamentária, quantitativos. memorial

descritivo. projetos c demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta- é de 60 (sessert.) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. ou scja- de

sua aberturai

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mâo-de-obra de I' qualidade, e ainda que a variação de quantidades será de nossa inteira

responsabilidade I que a gamntia dos s€rviços será de 5 (cinco) anos-

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma Íisico-financeiro constante deste edital.

O preço dos serviços conslantes em nossa proposta sâo Íixos e irreajustáveis

Localidadc. aos dias dc de

Convile n":04/2020 Dala 
^bertura

Hora:_h

esso no

Nomc da Pessoa Juridica Razão Social

EndcrcÇo da I'essoa JuÍídica: J n':

Ielelirnc

Nomc do Responsável Legal ( l'l':

R(i Órgão tixp End. Rcsidencial

tlAN(\) Agéncia: i('

Teleli)nc a\

c-mail

Carimbo. nome e assinatura do rcsponsávcl I-egal da Pcssoa Juridica- com poderes para tal invcstidura.
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ANE\O V_ DECLARAÇÃO DT VISTORIÁ DO LOCAL DA OBR

Data:

LICITAÇÃO N" 03/2020

À coMtssÀo DE LlcrrÁÇÀo Do coNSELHo DA cooRDENAÇÃo DE EDUCAçÃo DE RIo VERDE

Dcclaro Dara os devidos fins. que . portador(a) da Cédula de Identidade n"

CPF n" rêDÍescntonte legâl da Pessoa Juridica 
-. 

inscrila no

CNI'J sob n" tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serào executados os serviços. refercnte ao

Convitc n' 0(ú/2019. Processo n' 0000.0000.000.0000.

(l.ocal e data)

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

obs.: .\ fâltâ de alguma da\ informâcões deste ane\o enseiârá na DESCLASSIFICA( ÀO dâ Pessoa Juridicâ.
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

I)ara:

r-tcrTAÇÀo N.0l/2020

À CoMISSÀo DE LICITAçÀo Do CoNSELHo DA C0ORDENAÇÀO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE RIO VERDE

(NomedaPessoaJUridica)-,pessoajurídicadcdireitoprivado.inscritanoCNPJ/M|sobon.
. através de representante legal,-(nome).-(qualificar)-. inscrito no CPF/MF

sob o n'_. portador da RC n"_. DECLARÂ para todos os fins de direito e sob as penas da lei. quc não possui cm
seus quadros de emprcgados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes cm linha reta ou colateral, até o leÍcciro grau. ou foÍ
allnidadc. até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de conÍiança na Secretaria de Estado de

I:ducaçâo/Conselho Escolar......... que atuem direlamcnte na realizaçâo do cename e/ou na posterior formalização contratual.

Local c Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Clbs.: A frlta de âlgums dâs informacôes deste rnero eíseiará íâ INABILITACÂO da Pessoa Jurldicâ.
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ÀNEXO VIT _ DECLARAÇÁO DE SEGT]RANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data:

r-rcrrAÇÀo N" 04/2020

À cou1lssÀo DE LICITAÇÃo Do CONSELHO DA COORDENAÇÃO RECIONAI, DE EDUCAÇÂO DE RIO VERDE

(Nomc da Pessoa pcssoajuridica dc direito pÍivado. inscrita no CNPJ/MF sob o n"
através de representante lcgal._( nome ),_(qualificar)- inscrito no CPF/lvll:

sob o no-. portador da RG n" I)liCLARA. sob as penas dâ lei. que atenderá as Normas RêgulâmentadoÍâs dâ

Portaria n" f,.214l?8 do MTE, aplicáveis ràs atividades objeto deste contrato. e. que tem condições de apresentar as documentações solicitadas

na Instruçío Normativa n" 0072017-GAB/SEGPLAN. de 25108/17, conforme Anexo I - Projeto Bísico.

Carimbo. nome c assinatum do responsável l,egal da Pessoa Jurídica. com poderes para tal investidura-

Ohs.: A faltâ de alquma das informacões dGste enÊro enseiará na DESCLASSI FlC.\C ÃO dâ Pe§§oâ Jurídicâ.



ANEXO vIII _ IIINUTA CONTRÀTT]ÀL

Contmro n.o /2019 que celebran o Colégio Estadual_e A EMPRES
sob as condiçôes a seguir descritas:

para os fins quc espccillca.

o Colégio Estaduâl ?????, por intcrmédio do CONSELHO ESCOLÂR ????????? CNPJ N.'???????. pessoajuridica de dircito público
interno. representado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)1????. brasileira(a), (solteir4 viúvo, divorciado. casado), residentc e domiciliada em

.......... inscrita no RC sob o n" ?????'l? DGPC-GO. e no CPF sob o n" ???????, doravante dcnominada CONTRÂTANTE c a Emprcsa

inscÍila no CNPJ/MF sob o n' .................................. lnscriçâo Estadual n".............. doravante denominada apenas CONTIIATADA, tcm enlrc 5i

iusto c avcnçado. e celebram. dc conformidade com a Lei n'8.666. de 2l dejunho de 1993 e sua alteraçôes posleriorcs. o Contrato no,000

/2019. conforme Edital Convite n.'fi)0/2019 do Conselho Escolar ???????, processo n." ???????, sob o regirne de execução empreitada por
preço global. mediante as clâusulas e condiçôes a seguir delineadas.

I. CI,ÁUSIILA PRINÍEIRA _ DO OBJETO

l. Constitui objeto do prcscnte ajustc a reforma e ampliâçeo no Colégio Estrdusl ******. na cidrde de *****r- GO, confo.mc Projclos
e k)da a DocumcntaÇão aprescntada e relacionada. anexo. que inteeÍam o edital. indcpendente de transcrição.

REt,.\( IO\.\DoS E\Í PI,\\II,HA.

[.R\ t( os PRELT\lt\{Rt.s

TES

I-R\ I('o E\I TERRÀ

NDAÇÔES E SONDAGENS

S l Rt.ttrRÀ

.ELET./TELEFÔNICA/CAB. ESTRUTURA

ALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

ALAÇÓES ESPECIAIS

t,\,ENARIA E DIVISóRIAS
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}'I PERMEABI LIZAÇAO

BERTT'RAS

SQTIADRIAS ]IIETALICAS

}-\ ESTI}'E\TO DE PARI.-DES

RROS

[.! t_sTt]\t EN Io PIS0

rR( EN,\ RI,\

DMINISTR{ÇÃO - ]\,tENSALISTAS

I\TI R,\

I\ T-RSOS

I. A contralada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaraçào que entre as atividades a serem desenvolvidas encontra-se o

ob-ieto por ela homologado nesta licitaçào.

: ( 1-,iI. SI. LA SEGT \D{ - DAS OBRIGACÕES

2.I DA CONTRATANTE

2.1.1 Compete à Unidade Escolar. por intermédio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a €xecução deste contmto, comunica[do possiveis irregularidades ao setor competente;

2.1.1.2 Fiscalizzr a qualidade dos serviços a se.cm executados e dos materiais a serem empregados juntamente com Fiscal da SEDUC

2.l.1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentso das normas do contÉto.

2.1.1.1 A CONTRATANTE. quando lonte retentora. descontará dos pagamentos que efetuar. os tributos a que esteja obrigado pela legislação

tigcnte. I'azendo o recolhimento das parcelas retidas nos pÍazos legais.

2.1.1.5 Poderá a CONTRATANTE. a seu critério. exigir a demolição pam rcconstrução de qualquer paíe da obra" sem qualquer ônus pam a

CONTRATANTE caso essa tcnha sido execulada com imperícia técnica comprovad4 ou em desacordo com o Projeto, Normas e
Especificaçôes, c ainda, em dcsacordo com as determinações da fiscalização, nos termos do aÍtigo 69, da Lei n'8.666/93.

2.1.1.6 Reter o úllimo pagamento em até 5yo do valor global da ob.a alé sanadas todas as inegularidades constatadas e cumpridas todas as

formalidades legais previstas no contmto pala entrega da obra aos beneficiários.

2.2 DA CONTRATADA

2.2.1 
^lóm 

de outras responsahilidades definidas ncste Contrato. no Edilal. no Projeto Básico c demais Ânexos, a CONTRATADÂ obriga-sc à

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se Íizerem necessários pam o perfeito desempenho do objeto desta contratação. em quantidade

suliciente e de qualidade superioÍ, podendo scr reieitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente:

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exçlusivamente materiais de primeira qualidade. obedecendo,

rigorosamente, aos projetos de engenhaÍia que lhe forem fomecidos pela CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pcla

CONfRATANTE duranle a execuçào dos ser!iços:

2.2- 1.3 Responsabilizar-se pclo serviço oferlado c por todas as obrigaçôes t butárias c sociais admitidas na execução do presente instrumcnlo:

2.2. 1.4 Responder pelos danos de qualquer nalurcza. inclusi!e o caso de daro ao patrimônio de terceiros quc venha â sofrer o patrimônio da

CoN fR^T^N'fD. em razào dc açâo ou omissâo de prcpostos da CONTRATÂDA. ou de quem em seu nome agir.

2,2.1,5 É erpressamente vedada à subcontíâtação do vrlor totâldo contrato, a subcontrataçío parciâl podêrá ser possível com
anuênciâ dr tituler desta Pasta, devendo {presentar o limite máximo ê os selviços passíveis prra s subcontrrtâçtro pircirl êm rêlâçâo
ao valor totrl da obÍa, Adicionalmente dcve ser apresentada a documeítrçâo de rêgularidade ,iscal e trsbalhist{. e. o contrato firmado
eítre o adjüdicrtáÍi, e a empresa subcontratf, da.

2.2.1.5. I A contrâtada sc responsabiliza pela padronização. compatibilidadc. qualidade e pelo gerenciamento centralizado da subcontralaçào.

2.2.1.5.2 A subcontrataçâo parcial ficará limitada a 307o (trinta por cento) do total do contrato.
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2.2. | .5.3 Os sçrviços passivos de subcontrataçào são:

a) Sondagem do Terreno:
b) Estrutura Metálical
c) Subestaçãol
d) Esfutura Laies (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria:
l) Central de Cás:
g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
h) Flsquadrias Metálicas, e:

i) Transpoíe de Êntulho

2.2.1.6 Subsiituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e indcpendente de justificaçào por paÍt€ destÀ qualquer obieto que seia.iulgado

insatisfatório à repaíição ou ao interesse do serviço público:

2.2. 1.7 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica ejuridica e aceito pela CONTRÂTANTE, no local da obra ou

serviço. para reprcsentáJo na execução do contrato.

2.2.1.8 Manter "Equipe dc Higicne e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçào peíinente e aprovâçâo da CONTRATÂNTE.

2.2. | .9 Manter disponibilidade de efetivo d€ntro dos padrões desejados. para reposição imediata dos profissionais, nos câ§ô§ de faltâs.

impedimentos, bem como, impedir que o empÍegado que cometer falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada

pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a atividade nos imóveis desta:

2.2.l.l0 A ação de fiscalizaçâo da CONTRATANTE nào exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades conlmluai\.

2.2.1.1 I Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicaçào do n" do Convite. Contrato e do Convênio Federal a que sc

ref'crem. sob pena das mcsmas não serem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes. bem como a eírita obediência às prescrições c

cxigênciâs das especiÍicações da CONTRATÀNTE que serào considerados como paÍte integrante do presente contrato.

2.4 A CONTRATADA. deverá inicialmente. aíixar no canteiro de serviços placas alusivas à obrÀ com dimensões, dizeres e simbolos a sercm

detcrminados pela CONTRATANTE.

2.5 A CONTRA1 ADA é responsável pelo profissional habilitado na sxecução de serviços de modalidade elétrica- quand! houver "[nstalação da

Subestação". os seriços devcrão ser executados de acordo com as atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/331 Decreto Fqleral n.

90.922185. Resolução n. 218/73 e Resoluçào n. l0l0/2005.

2.S.1 Em ,tendimênto a lnstrução Normativa n" ü)72017-CAB/SEGPLAN, r qü.1 dispõe sobre os procedimentos e requi§itos mínimo§

r §eÍem scguidos no§ contÍ.to§ dc terceirizrçlglg$qli§gg rerlizsdos p€h Administração Públicr Estrdual, relacioí.do ao

crrmprimeitodasNo.-.,.R"g,la."nt"dorasdesegurânçresaúdenoTrrbalho.8Pe§so,JurÍdicâcontratadidêveráforneceÍao
Orgão Contratante:

I - Cópia arualizada do Programa de controle Médico de saúde ocupacional (PcMSo) da Pessoa Jurídica contratada:

II - Cópias atualizadas dos Atestados dc saúdc ocupacional (ASo) de todos os empregados da coNTR TADA. que irão trabalhar nas

dependências da unidade escolaÍl

lll - cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Jurídica contratada;

lV - Cópia das Ordens de Serviço Individual e EspeciÍica (elétrica. trabalho em altura e espaço confinado. quando for o caso) de todos os

empregidos da contrahda que irão trabalhar nas dependências da unidade escolar:

V - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de scguftnça em confoÍÍnidadc com as Normas

Rcgulamcntadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de atto risco. tais como: eletricidade (NR -10 Básico).

máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outÍos;

Vl - Cópias das fichas dc registro da entrega dos Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPI fomecidos aos empregados que irão trabalhar na

unidade cscolari

comprometer-sc-à com os sesuintcs itens. conformc s§ crisêncir§ lcsais:

I - Formâr sua Comissào Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CtPA conforme determinações da NR-5 da PoÍaria

3.214t18:

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) especiÍicos aos riscos em perfeito estado de conservaçào.e funcionamento. bcm

como. treinamento di uso adequado, guaÍda e conservaçâo c registro/conrole de cntrcga dos mcsmos, seído o uso obrigatório por pane dos

empregados em áreas/ atividâdes de risco denro do que determina â NR-6. da PôÍâriâ:l 214/78 do MTE:

lll - Registrar a Comunicaçào de Acidente de Trabalho (CAT) na ocon€ncia de qualquer acidente com seus empregados nas dependências ou a

scniço da Unidade Escolar Contratante, bem como nos ocoÍridos nos tr4j§tos:

IV - Treinar os seus empregados. em caso de identificação de riscos. após o inicio do contrato. para os quais os trabalhadores ainda não lbram

trcinados. antes do início dã execução das respectivas atividades. quanto aos riscos in€rentes à funçâo e quanto às medid&§ de controlc
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existentes. em atcndimento às Normas Regulamentadoras do MI E:

V - Responsabilizrr-sc pelo atendimento e encaminhamcnto do seu empregado acidentado e. se necessário. soliÇitar o auxilio da conlratantc
( \,erifi car isto.iuÍidicamente):

Vl - Providenciar as atualizações. anualmente ou sempre que necesúrias. dos progràmas PPRA e PCMSO para as atividades / serviços
contÍatados:

Vll - Providenciar a elaboraçào das documentações exigidas para os trabalhov atividades de alto risco, tais como: trabalho em ahura (NR 35)
elctricidade (NR- 10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR l2) e outÍos, conforme as Normas Regulamenladoras do
MTIri

2.5.3 O Diretor da tlnidade l-lscolar contratante poderá a qualquer tempo. liscalizar a Pessoa Jurídica contratada- quanto ao cumprimcnlo das

cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde c segurança no lrabalho:

2.5.,1 O descumprimento. a qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da legislaçâo referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na

aplicação de advcnência- multa e rescisâo contratual, em caso de reincidência ou resistência. respondendo por omissâo quanto à falta por nâo

cumprir com as cxigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das

pcnalidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

2.5.4.I Os documentos aos quais se refcrem o item 2.5.I devem ser fomecidos. no ,to da assinatura contratual, ao(a) Diretor(a) Çontralanle.
que os cncaminhará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, ondc houver (Goiânia, Ànápolis, Jatxí e Quirinópolis)
prra validrçIo em 5 dirs;

*Ou, onde rlâo houver SESMT, os documcDtos deverão ser fornccidos ao Diretor(â) dx unid.de escolâÍ, que serão apresentados ao

lrlS('Al, da obrâ" indicado pela Supcrintendência de Infraestrutura da SEDUC. para regularização e fiscalizâção em atcndimento da-s e\igências
das Normas Regulamentadoras do MTE Ministério do Trabalho c Emprego.

3 CLÁTISTJLA TERCEIRÀ _ DO PRECO E CONDICÕES DE PAGAMENTO E Rf,AJUSTAMENTO

].I DO PAGAMENTO

-i.1. I Os \cn iço\ cusllrào à CONTRATÁNTE RS ), que serão pagos

à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-financeiro, contados a paíir da apresentação das Notas Fiscais correspondentes.

dcvidamente atestadas, concluido o processo próprio para a solução de débilos de responsabilidade da CONTRÂTÂNTE.

3.1.2 () preço dos seÍviços. constante dcsta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagará à Contratada- o valor dos s€rviços executados, baseado em medições mensâis. sendo que as faturas dcverâo ser

apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.l.l.l Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova ds regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

-1. L1.3 Cenidão de Rcgularidade de Débitos em relaçào a lributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Municipio no qual a Pcssoa Jurídica

sc localiza.

3.1.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obrajunto ao INSS;

3.1.3.5 Dcchrsção Contóbil - Alirmando quc a Pessoa Jurídica estiá em situação regülaÍ c que os serviços referentes à fatura aprescntada estão

contabilizados-

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia dc recolhimento do FGTS c lnformações à Previdência social

1.2 O pagamento se dará por emissâo de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I lyo do valor da mâo-de-obra

para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou. retençào dc 3.5% para planilhas DESONERADAS, ssguindo o quc determina o ,An. 7".

§6'. da Lci n" 12.54612011.

-1.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá s€r averiguada no Projeto Btuico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis especilicas para o recolhimento. Pa.ra efeito da retenção. o valor da mão-dc-

obÍâ nào será inferior a 5070 do valor dâ fatura emitida pela CON rRATADA.

3.3 Para o pagamento da l' mediçâo, a CONTRÂTADA deverá, além dos documentos enumerados no ilem 3,1,J e seus subitens. apresentar

cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviços contratados.

.1..I DO REA.IT STA \ÍE\I'O
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3.4.1 Para efeito de reajustamento. a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data de apresentaçâo do orçamento a que a proposta

se referir. conforme definido no item 14.8 do EdÍal-

3.4.2 Após o periodo de 0l (um) ano, as parcelas remancscentes serão reajustadas pelo indice Nacional do Custo da Construção - OBIIAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula:

M=V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das paÍcclas remancsçentgs.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta se referir
lo - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4 CLÁt]SULA OTJARTA_ DOS Rf,CT]RSOS FINANCEIROS E ORCÀMENTÁRIOS

4.1 A presente licitaçâo coÍerá a conta dos seguintes recurso§ orçamentários:

-Dot{çâo Orçamentária: 1:::
-Chssifi crçío Funcional: :!::
-Nrturczr:1:::

-Fonte: *rr

-vrlor totrl: R$ ???? (por extenso)

-Datal

5 CLÁUSULÂ OUINTA _ DA VIGÊNCIA. DO PRAZO E DA PRORROGÀCÂO

5. I O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) mes€s a contaÍ da data da assinatuÍa- ficando a eficácia condicionada à publicaçào do extrato

no Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRATADA manterá durante loda a execução do Contrato, todas as condiçôes de habilitaçâo e qualifiÇaçâo exigidas na licitação.

5.3 PRÂZO

5.3. I O pÍazo concedido para conclusão total dos serviços será conforme estabelecido pela Portaria e Cronograma !'isico-Financeiro'

5.4 PRORROGAÇÃO

5.4. I O prescnte instrumento poderá ser prorrogado. por meio de termo aditivo. de acordo çom a necessidade da contratantc. a Lei FedcÍal nn

11.666193 c a lcgisluçào pertinente.

6 CLÁUSULA SEXTA . DA FISCALIZACÃO
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6.1 
^ 

iiscalizâçâo de todas as fases dos serviços será feita por llngenheiro designado pela Superintendência de Infraestrutura da SED[JC-

6.2 Caberá à contratada o fomccimcnto e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponívcl para lançamentos no local da

obra- sendo quc. a sua manutençâo. aquisição e guarda é de inteiÍa responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá entrcgar. diariamenlc.

cópia do Diário de Obra ao Engenheiro Fiscal da Obra.

6.j As observações, dúvidas e questionaÍnentos técnicos que poÍventura surgirem sobre a realização do§ tabalhos da CONTRATADA.

dcverão ser anotados e assinados pela Fiscalizaçâo no Diário de Obra. e. aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro.

através dc assinatura de seu Engenhciro R'l

6..1 Atém das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados. a CONTRATADA dcverá recoúer ao Diario dc Obra.

...pr. !r. iurgir.- quaisqrier improvisações. alte;ações técnicas ou serviços imprevistos decorentes de acidentes. ou condições cspcciais

6.,1. I Neste caso. lambém é imprescindível a assinatuB de ambas as paíes no livro, como formalidade de sua concordância ou discordáncia

tócnica com o lào rglatado.



ó.,1.2 A partir do inicio da obra. os Projetos. as ART'S do responsável pela Obra e o Diário de Obra deverào permanecer no canteiro. O Diário
de Obra é destinado a registrar as oconências, naturais ou não, relevantes para o andamcnto dos serviços. cujas anotaçôes deverào ser

real izadas diariamente.

6.5 Serâo obrigatoriamente rcgistrados no "Difuio de Obra"

6.5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condiçõss meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhosl

ó.5.1.2 Âs falhas nos serviços de terceiros. não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização:

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caractÇrizada§ de acordo com o cronograma aprovado:

6.5. L5 Os acidentes ocorridos no decurco dos trabalhos:

6.5.1.6 As rcspostas às interpelações da fiscali7,ção;

6.5.1.7 
^ 

cventual escass€z de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviçol

6.5.1.8 Outros fatos que, aojuízo da contratada devem ser objeto de rcgistro'

6.5.2 PELA FISCÂLIZAÇÂO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores:

6.5.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificaçõ9s. prazo e cronogramÀ

ó.5.2.3 Observações cabiveis a proúsito dos lançamentos da contratada no Diá'io de Oçorrências:

ó.5.2.4 Soluçôes às consult&s lançadas ou formuladas pela contratada. com conespondência simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabiveis a respeito do andaÍnento dos trabalhos ou do desempenho da contmtadal

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao tÍabalho de fiscalizaÇâo'

LAT ] SÉ

Í,t ( I,A I]SL LA A\"\ _ DA EXECU

t. S os
1

7.l. o recebimcnro dos serviços seú feito pela coNTRA'l ANTE, ao término das obras. após veriticação da sua perfeita execução. da scguinte

lorma:

7.2 pro,r'isoriamente. pelo Íesponsável por seu acompanhamento c fiscalização. medianle termo circunstanciado' assinado pelas partes em até

l5 (quinzc) dias da comunicação escrita da contratada;

7.3 DeÍinitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor_ou comisúo designada pela autoridade comp€tente' mediante t§rmo

circunstarciado. assinado pelas partes, apÀ o decurso dà prazo de obsenaçào' ou visioria que comprove a adequação do obiúo aos termos

con.atuais. obseryado o oi.posto no un.'ól áa Lei n. g.66;/93. Na hipótese de ocorrência das situaçoes previstas no aí. 69. será contado novo

prazo. após os ajustes necessáíos

(Ao

8.IParaaexeçuçàodocontrato.orecebimentodoseuobjeloeafiscalizaçãoseráconfiadoaosetorcompetentÇdaSEDUC:

{1.2 A contratadâ só poderá executar os serviços se tiver uma autorizaçào prévia Í}or escrito da SEDUC

8.3 No inlcio da obra. a CONTRATADA deveá apresentar o Diiário de Obra com Termo de Abenura-

g.3.1 A cópia do '.Diário de obra" que comprove estc acompalhamento pelo récnico vinculado à conlÍatada em epigralê' fará paÍte integrantc

da presração de contas ,ou u p"nu o" nrã iã-""ã* à. p"gÁ*,o a" paÍcelas, caso este nào esteja em harmonia com o curso da obra'

8.4 
^pós 

o início da obra o Diário não poderá saiÍ da Unidade Escolar sem autorizaçào da SEDUC'

g.5 Após a veÍificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificaçào' o setor responsável estabelecerá

aceitando-o e recebendo-o.

g.ó poderá o coNTRATANTts. a seu critéÍio exigir o Í€f^zimento de qualquer paíe da reforma realizada pela contratada- sem qualqueÍ ônus

para o mesmo, caso es"u tenhu.ido 
"*ecuáàa 

cãm impertcia tecnica iomprovada ou em dcsacordo com as normas' especificações ou com as

28t32



dcterminações pré-estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pcla fiscalização. nos tcrmos do art. 69 da

Lei 8666/93 e as normas da Lei n' 8.07E/90.

8.7 Os serviços deverão ser cxecutados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronognma Físico-Financeiro a

contar da data emissâo da ordem de sen iço.

IO. CLÁUSULÂ DÉCIMA - DA RESCISÃO

10. I o contralo podeÍá ser rescindido nos seguintes casos:

I0. I . I Por mútuo interesse e acordo das partes;

10.1.2 por inexecução total ou parcial do contmto enseja a sua rcscisâo. com as cons€quências contratuais e as prcvistas em lei ou regulamento'

lo.l.3 unilateralmente p€lo cons€lho E§colü. §em pagamento de qualquer indenização independent€mente.de interpelação judicial ou

"*,.iuJi"iul 
." o, ,".uiços revelarem má qualidadc;m; conduta ou peÍdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

10.1.4 unilateralmente pelo conselho Escolar, som pagamento de qualqueÍ indenização e independcnte dc interpelação judicial ou

cxtrajudicial. se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

10.1.5 Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais. especificações' projetos ou prazos'

10.1.ó Cumprir irregulaÍmente as cláusulas contratuais, especilicaçôes, projetos c pÍazos'

10.1.7 A lentidão do s€u cumprimento, levando a Equipe técnica da Superintendência de lnfraestrutura a comprovar a impossibilidade de

conclusâo da obra no prazo estipulado

10.1.8 O atraso injustificado no inicio da obra.

10.1.9 A paralisação da obra. sem justa causa e prévia comuniÇaçào à superintendência de lnfraestrutura - SUPINFRA'

10. I .10 O desatendimento as determinaçôes regulares dos Engenheiros Fiscais'

10. I .l I O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato' devidamente consignada no Dirário de Obra'

10. I .12 A decretação de falência da contratad4 ou dissolução da Sociedade

l0.l . I I A alteração social ou modificação da finalidade ou da estÍutura da contratada. que prejudique a execução do contrato'

l0.l.14 os casos de rescisào previstos nos itens 10.1.2 e 10.1.3 desta cláusula acaretarão as consequências previstas no Artigo 78 a 80' da l'ei

Irederal n" 8.ú6193 e suas alteÍações. sem prejuizo das sanções previstas neste cootmto'

10. I . l5 o çontrato poderá também ser rescindido. sendo devido à contratada a devolução da garanti4 setouvcr; os pagamentos devidos p§la

"-..rç- a" "àri*á ",e 
u Aata au resçi.áo; o pagamento do cu$o de desmobilização, e o ressaÍcimento dos ptejuízos regularmente

."iiior"ãà"qr" r,orver sofrido, desde que nàolenha concorrido com culpa dirctâ ou indireta' nos seguintes ca§os:

l0.l.l5.l Quando o conselho Escolar via superintendência de lnfraestrutura suprimir os serviços além do limite de 257o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial do contrato.

10.1.15.2 Quando o Conselho Escolar. mediante ordem escrit4 suspender a execução do conlrato, por prazo supcrior a 120 (cento e vintc) dias-

salvo em caso de calamidade pública. grave penuóaçâo da ordem intema ou guerr4 ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo

;;;;.:;"d"iÃa;à a .onuutuau opãrl"rá r"rp"r.a" o" *rprimento das õbrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação'

10.1.15.3 o atrâso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CoNTRATANTE decorrenles de obras' serviços otr fomecimento'

salvo em caso de calamiauae pirtfica, giare penurbaiãúa ordem intema óu guerra. assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação'

10.1.15.4 
^ 

nào liberação. por paÍe da CoNTRATANTE, de área. local ou objeto para execução de obr& serviço ou fornecimento' nos prívos

contÍâtuais. bem como da§ aontes de mat€riais naturais especificadas no projeto'

10.1.15.5 Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela mâxima autoridade da esl!Ía

uãíinir*tiuu u qr" 
"stá 

suboràinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contmto'

l0.l .15.6 A ocoÍrência de caso fonuito ou de força maior, regulaÍmente comprovada, impeditiva da execuçào do contÍÍrto'

10.1.15.? O presente contrato poderá ainda. ser rescindido. por mútuo acordo. atendida a conveniência da Secretaria de EducaÇâo mediantc

autori:.aÇão expressa do secretfuio. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados' constante de medição rescisória'
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9. CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÔES

9. t Por se tratar de contrataçào em regime de execução empreitada por preço global. nào há possibilidade de formalização de termo aditivo

visando cventuais acréscimos de serviços. salvo nos casos excepcionais e devidamentejustificados. oriundos de alterações qualitalivas. quc não

configurem falha do órgão gestor na elaboraçâo do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realiàos. nos termos do §3" do aí. 65 da Lei no. 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.



I l.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contmto. aceitaÍ ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

peta Administração, caÍacteriza o descumprimento total da obrigação assumidA sujeitando-o à5 penalidades legalmente estahelecidas-

I L2 Pelo atraso injustil'icado na execução do objeto da licitação. sem prejuízo das demais sançõ€§ regulamentares previstas. o contmtado estará

sujcito à aplicação de multa de mora. obedecendo os seguinte§ limites máximos:

I l07o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contmto, em caso de descumprimento total da obrigação. inclusive no de

recusa do adjudicatário em firmaÍ o contrato. ou ainàa na hipótese de negar-s€ a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados

da data de sua convocação;

II - 0.3olo (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia d€ atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou

sobre a paÍe da etapa do cronograma fisico de obra§ não cumprido;

lll - 0,?% (§ete décimos por cento) sobre o valor da paÍte do fornecimento ou seriço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma

Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

I1.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administraçâo rescinda unilaleralmente o contralo e aplique as demais sanções

previstas nesta Lei.

I 1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo mâximo de l0 (dez) dias conido§, a contar da data do Íecebimento da comunicação enviada pcla

Secretaria de Estado de Educação.

I1.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na secretaria

ae nstaào Oa paucaçao em relação à Contratada- na forma da lei. respeitados os principios da ampla defesa e do çontraditório'

I 1.5 As multas e outras sançôes aplicadas só poderão seÍ r€levadas, motivadamente e por conveniência administrativÀ mediante a(o do

Conselho Escolar, dcvidamcnte justifi cado.

| 1.6 Pela incxecução total ou palcial do objeto da licitaçâo. a dep€ndel da gÍavidade do ato praticado' a Administração poderá optar pcla

upii"uçao au p"nu à" edvenência, nos termos do inciso I do aí 87 da Lei n" 8 666/93 '

ll.7 As penalidades serão obrigatoriamenle registradas no CADFOR, e no caso de suspensào de licital a licÍante deverâ ser descredenciada por

üra p"i"a". *- pt"luízo ddmultas previstas ncste Edital e das demais cominações legais'

ll.8 As sanções prelistas nos incisos I, lll e IV do an. 87 da Lei n'8.66ó193 poderão ser aplicadasjuntamente com inciso Il do mesmo aíigo'

r6rfi"à" "ã"f"á 
previa do intercssado, no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I 1.9 A §ançâo estabelecida no inciso tv do anigo 87 da Lei no 8.666/93-é de competência exclusiva do secrcláIio de Estado de Educaçào'

facultada a defesa do inreressado no respiãt;;;;;, ;" ;t-" de l0 (dez) dias da abenura de vista- podendo a rcabilitação ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

ll.l0limqualquerhiÉtcsedeaplicaçãodesançõesseráesseguradoálicitantevencedoraocontraditórioeaanpladefesa.

ll. ('L.ír sr r-A DÉ( rrr\ PRnr[.rRA _ DAS SÀNCÔES ADMINISTRATTI'AS

12. C LÀ \l.\ \D\ AO I\ Ã

lJ. CLAUSTI I,A DE('I}I Â-I'ER('EIRA_DÂ(' llsuLÀ \t PROII I R I,\

|2.1 As controvérsias cventualmente surgidas quanto à formalização. execuçào ou encenamento do ajuste dccorre es desta licitaçâo'

chamamento público ou pro""air"nto 
"Jngãe-rq 

seao submeridas à-renlarivade conciliaçào ou mediaçào oo âmbi1o da cârnam dc

6onciliaçâo. Mediaçâo e erbitragem da Áã;iniinuçao e.,uauul tcCMA). na forma da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da l-ci

(lomplementar Estadual n" 144. de 24 dejulho de 2018'

13. I Os confl itos quc possâm surgiÍ relativamente ao ajuste decorrente desta.licitaçâo. chamamento públ ico ou pl.oced imcnto congênere' acaso

nào pudcrem \er cquacionados dc fo.ma amigár.1. ,.á. no to"unte.aos direitos pátrimoniais disponiveis submetidos a arbilraPcm' na lbÍma

rja I tr n.9.J07. dc 2.1 de serembro de rveã .ã iàiê"rpr.mentar l-.stadual n' 144. de 24 de julho de 2018' elegendo-se desde iá para o s'ru

;;;;;,;;; ófiÁne oÉ êorcrr-reê"À-ol MsbIlô'Eô i ÀnsrrRÂc.nM DA ADMtNisÍRAÇÀo ESTADUAL (cc--MA). outorsando t
csta os poderes para indicar os rirtitros e ienun"iunã 

"*pr"r.ument" 
àju sdição e tutelado Poder Judiciário parajulgamenlo dess€s conflitos'

consoante instrumento em Anexo I.

I4. CLÁUSTILÀ DÉCIMA OT ARTA _ DO REGISTRO
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14.l O contrato deveá ser registrado no CREA. de acordo com o que determina a Lei no 5.194, de l4ll2l(Á e rcsolução 425, de l8/121 1998. do

CONFEA.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA _ DA RESPONSABILIDADE CIVIL

I 5.1 A CONTRÂTADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5

(cinco) anos. a partir do recebimgnto da obra pclo Sctor Competente desta Pasta.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA PUBLICACÂO

I6.l O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato. na imprensa oÍicial, dentro do prazo descrito no aíigo 61. parágrafo único' da

Lqi n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

I?. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA VINCULACÃO

I 7. I Este contrato guaÍda conformidadc com o Ediral de convite n" oo0/2019, vinculando-se ao Proces§o no 0000.0000 000 0000 e proposta da

Contratada.

I8 CLÁUSULA DÉCIMA OTTAVA_ DOFORO

l8.l - o foro para dirimir quaisquer questÔes oriundas da execução do presente contrato é o da comarca de coiânia do Estado de Goias'

cxcluindo qualquer outro

18.2 A eÍecução do presente contrato. bem como os casos omissos. regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito

público. aplicando-lher, ,upl"ti"ur"nt", ã. e ncipios da Teoria Gerd ãos Contratos e as disposições d€ Direilo Privado' na forma do artigo 54

e 55- inciso XII. da Lçi n" 8.666/1991 e Lei l7.92A12012

E. por cstaÍem justas e contratadas. as paíes Íirmam o presente lnstrumenlo. em 02 (duas) vias de igual teor' na prcsença de (02) duas

testemunhas.

Conselho Escolar ??????. em---- (nome do Municipio), aos dias do mês de-de 2019

NOME

Prcsidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRÀTADÀ
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Tt.sTElt t.rNltAs:

Nome Nome:

RGn.o:-

CPF n. ':CPF n. ':

.\\E\O I

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITR{CEM DA ADMINISTRÁÇÃO ESTADL AL

Cons€lho Escolâr ??????. em Goirània- aos-dias do mês de-de 2019

I ) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste. ou de qualquer forma oriundaou associada a clc. no

õ"ànt" J oir"i,o, puoimoniais disponiveis. e que náo se.1a dirimida amigavetmente entre as panes (precedida da roalizaçâo de tentativa de

conciliacão ou mediacão). dcverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem' nos termos das Àormas de regência da CÁMAI{A Dt-l

ãri..rciiiaçao. vÊDtAÇÀo E 
^RBITRAcEM 

DA ADMI\lsrRAÇÀo ESI ADUAL (ccMAl'

2) A CÂMAR^ DE CONCILtAÇÃO, MEDIAçÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRÁÇÀO ESTADUAL (CCMA) será composta poÍ

piocuradores do Esta,lo. procuraáores da Assembleia l-egislativa e por advogados regularmente inscritos na oAB/Go..podendo füncionar em

ci)missôes compostas sempre em número ímpar maior oi igual a 3 itrês) intÀgranles (árbitÍos), cujo sorteio se dará na lbrma do art 14 da Lci

õ;;1"À; ;a"d.al nJ I t4. d. 24 de lulho de 2018, seir prejuizo da apliiação das normas de seu Regimento Intemo. onde cabivel'

3) A scde da arbirragem e da prolaçâo da sentença será prefercncialmente a cidade de Coiânia'

.l) O idioma da Arbitragcm será a Língua PoÍtuguesa.

5) A arbitragem s§rá exclusivamente de direito, aplicando-se a§ normas integrantes do ordenamento juridico ao mérito do litigio'

6)APlicar-se-áaopÍocessoalbilraloriloprevi:lonasnorma5deregência.(inclusooseuRegimentolntemolda^(nNa,cneoE
C.rtf iCl-f eçÀO. rnlgDIAÇÀO E ARBIT'RAGÉM DA ADMINIST-RÁÇÃO ESTADUAL (CCMA). na Lei n' 9 307, de 2l de setembro dc

1996. na Lci n" t3. t40. de 26 de junho á. )ôisl" i"i corplementar Eitadual n' l'14. dc 24 de julho de 2018 e na Lei Flstadual n' l3'800' de

l8 de.ianeiro de 2001. constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes

7) A sentença arbitral será de acesso público. a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Gc.al do Estado' ressalvadas a§

hipóteses de sigilo previstir§ em iei.

8) As paíes elegem o Foro da comarca de coiânia para quaisquq medidas judiciais necesúrias, incluindo a ex€cução da sentença arbitral A

cventual propositura de medi<lasjudiciais pelas partàs deverá ser_im"ai"tun,ánr" 
"o,nrni*aa 

à CiMARA DE CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÀO

E 
^RBITRAGEM 

DA ADMTNISTRA|Xõ ÉsiaóuÀr- tccrtaa), e nào implica e nem deverá ser ioterpretada como renúncia à arbitragem'

nem afetará a existência. validade e eficácia da presenle cláusula arbitral'

NONIE

l" Memhro Fiscal do Conselho Escolar

CONTRATADAI

NOME

Pessoa Juídica ?1???

32t32

RG n.': 
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CONTRAI'ANTE:

_loME
Presidcnte do Conselho Escolar ??????



ANEXO IX - COIIPROVANTE DE RE(]IBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N'OO /2019

DA COORDENAÇÂO REGIONAI, DE EDUCAÇÃO DÊ RIO VERDE

de Pessoa Jurídica d€ cngenha a para reform4 no colégio Estadud-. oo Municipio de----:--Go. conforme Projctos.

Orçamentiiria. Mem(,rial I)escritivo. e. Cronograma F'ísico-Financeiro

Social:

para contato:

( arirnho CNPI

Nomê e assioâturÍ da Pessoa Jurídica

RIO VERDI'], 3l dejuho dc 2020


